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Filhos da mesma agonia 
 
E a cidade 
Que tem braços abertos num cartão-postal 
Com os punhos fechados da vida real 
Lhes nega oportunidades 
Mostra a face dura do mal 
 
Alagados, Trenchtown, Favela da Maré 
A esperança não vem do mar 
Nem das antenas de tevê 
A arte é de viver da fé 
Só não se sabe fé em quê” 
 












O presente trabalho procurou expor, por meio de revisão bibliográfica, a relação 
estabelecida entre moradia e o processo saúde-doença da população ocupante de 
assentamentos precários, ou seja, os moradores de favelas. Do mesmo modo, 
analisou-se as variáveis que circundam a dinâmica da vida citadina, isto é, a complexa 
estruturação e vivências nos centros urbanos, os dilemas sociais e ambientais 
presentes no interior das cidades que afetam uma grande parcela da população. Para 
isso, retomou-se aspectos históricos fundamentais que contribuíram na compreensão 
da realidade posta hoje, sobretudo para os indivíduos mais pobres.  
 





The present study sought to expose, through a bibliographical review, the 
relationship established between housing and the health-disease process of the 
population occupying precarious settlements, that is, the inhabitants of favelas. In the 
same way, it analyzes the variables that surround the dynamics of city life, that is, the 
complex structure and experiences in the urban centers, the social and environmental 
dilemmas present in the interior of the cities that affect a large part of the population. 
For this, it returns to fundamental historical aspects that contributed to the 
understanding of the reality posed today, especially for the poorest individuals. 
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A habitação saudável é aquela capaz de contemplar os indivíduos em 
sua totalidade subsidiando-os por meio de uma série de componentes básicos, ou 
seja, possibilitando o alcance aos serviços essenciais como saneamento básico, água 
potável e encanada, viabilizando, assim, o acesso a dada infraestrutura por meio da 
aproximação aos serviços públicos básicos e de lazer em seu entorno, oportunizando 
a acessibilidade, conforto e segurança as pessoas que ali habitam. Dessa maneira, 
compreendemos que a moradia compõe um dos elementos indispensáveis para que 
os indivíduos possam se desenvolver de modo amplo, em sua plenitude, sendo a 
questão habitacional um dos pilares da saúde.  
E, embora seja fundamental habitar em locais que proporcionem tais 
condições, observamos que a vida nos centros urbanos denota profundas 
desigualdades no que tange a aproximação da população, sobretudo dos indivíduos 
mais pobres, a residir nos espaços que apresentam melhores condições para se viver 
nas cidades. Isto é, aqueles que possuem recursos escassos são condicionados a 
ocupar os assentamentos precários, ou seja, áreas que expõem ou geram algum tipo 
de risco, tanto para a saúde dos indivíduos, quanto para o meio ambiente, e dessa 
forma, configuram-se como áreas impróprias para se estabelecer moradia. Mas, 
mesmo assim, esses espaços consistem na única alternativa para muitos que ali se 
instalam, constituem suas vidas, família e vivem as mais diferentes experiências. 
Diante de tais circunstâncias, se faz necessário recuperar a trajetória 
pela qual formou-se o espaço urbano, para, assim, compreendermos as condições 
vigentes hoje que, orientadas pela lógica excludente do sistema capitalista, empurram 
e segregam um grande contingente de pessoas para as favelas das cidades. 
 
Em todas as sociedades, as situações de risco, os comportamentos 
relacionados à saúde e o estado de saúde físico e mental tendem a variar 
entre os grupos sociais. Observa-se um gradiente entre as posições sociais 
e os efeitos sobre a saúde. (BARATA, 2009, p.13). 
 
Desse modo, a hipótese inicial do presente trabalho parte de um 
conjunto de fatores que, somados, resultam em dada conjuntura que deterioram, 
desfavorecem e prejudicam as condições de vida da população, sobretudo daqueles 





aspectos como o contexto histórico, a atuação do Estado, os efeitos da especulação 
imobiliária, gentrificação e processos de revitalização, acompanhados da ineficácia de 
equipamentos públicos nos entornos, insuficiência de políticas habitacionais e de 
saúde, como também a inexistência de serviços de saneamento básico, coleta de lixo 
e acesso à água potável, propiciam a segregação socioespacial. Em outras palavras, 
muitos grupos são excluídos e, deste modo, geram-se impactos de grande magnitude 
na dinâmica de vida da população, ou seja, a exclusão dos indivíduos ao acesso à 
moradia digna contribuiu para alterações no processo saúde-doença dos mesmos.  
Em vista do exposto, o objeto de estudo do presente trabalho busca 
analisar os desdobramentos na dinâmica e qualidade de vida dos indivíduos que 
residem em áreas desprovidas de aparato estrutural, especialmente a relação entre 
moradia e saúde da população que ali vive. 
Dessa maneira, procuramos por meio dos objetivos, compreender o 
percurso sócio histórico, isto é, contextualizar o desenvolvimento do processo de 
urbanização e seus desdobramentos na dinâmica das sociedades, sobretudo no 
perímetro do espaço urbano brasileiro. Explicitar as condições e desafios atuais que 
permeiam o cotidiano daqueles que ocupam áreas que não dispõem de condições 
mínimas de bem estar, retratando desse modo a extrema precariedade. Evidenciar os 
dilemas sociais e ambientais presentes no espaço. Refletir acerca do processo saúde-
doença da população residente das áreas precárias, como também, diante das 
condições postas, verificar a exposição dos indivíduos quanto ao contágio de 
doenças. 
A necessidade de realizar um estudo abordando a relação entre saúde 
e moradia deu-se por intermédio da junção de duas vivências específicas ao longo da 
jornada acadêmica. Dessa forma, a primeira aproximação com a temática ocorreu 
através da disciplina trabalho em saúde no primeiro ano de graduação, em que, 
estudamos brevemente sobre a dinâmica do espaço urbano, porém, com ênfase nas 
desigualdades presentes nos territórios. Posteriormente, por meio da inserção de uma 
das componentes do grupo em campo de estágio, diante das vivências no setor de 
habitação, uma série de questionamentos acerca da dinâmica das cidades, moradia 
e saúde começou a surgir a partir das visitas realizadas nas favelas do município de 





E, diante das experiências vivenciadas, despertou-se o interesse pela 
união entre as temáticas de saúde e moradia, tendo como intuito a compreensão da 
dinâmica e dos desafios que cercam a vida daqueles que sobrevivem em condições 
de extrema precariedade, como também, entender como as condições de moradia 
interferem e se intensificam em demandas para a saúde. 
À vista dos fatos apresentados, acreditamos na relevância social do 
presente trabalho por conta da necessidade de expor a análise com o intuito de 
proporcionar maior visibilidade à temática, ou seja, contribuir por meio do estudo 
acerca das condições vigentes de moradia para a população mais pobre, como 
também, os desdobramentos dessa frágil conjuntura habitacional na influência do 
processo saúde-doença dos indivíduos, colaborando dessa forma para a não 
culpabilizando daqueles que ali habitam, mas sim, partindo de uma reflexão que 
aborde o prisma da dinâmica social, que sofre grande influência do sistema 
socioeconômico e político capitalista. 
A metodologia utilizada para desenvolver o seguinte trabalho se deu por 
meio de pesquisa bibliográfica, e em visto disso, buscamos aprofundar o 
conhecimento na temática por meio de informações fundamentadas, isto é, em 
literatura composta por dados e referências em livros, artigos, monografias e sites, 
que abordavam a questão habitacional em paralelo com diversas outras, dando 
ênfase a saúde. Esse foi o instrumento adotado pelo grupo para expandir o 
conhecimento e fomentar a discussão acerca do assunto. 
Dessa forma, a condução deste trabalho se deu da seguinte forma, no 
primeiro capítulo procuramos mostrar as proporções assumidas pelas cidades hoje, 
como também, a importância e o dualismo presente no interior do espaço urbano que, 
impactam diretamente na vida dos indivíduos, sobretudo a parcela mais pobre da 
população. Ainda no mesmo capítulo, recapitulamos pontos históricos fundamentais 
para auxiliar na compreensão da trajetória da questão habitacional e, para isso, 
retomamos o advento do sistema capitalista, a revolução industrial e o êxodo rural que 
ocorreu primeiramente na Europa, sendo a Inglaterra pioneira neste processo. 
Mediante a adoção do capitalismo, impulsionou-se a transformação da forma 
organizacional da sociedade da época, que impactou fortemente na dinâmica das 
cidades e na vida dos indivíduos ali presentes. O capital passou a se apropriar do 





sistema vigente se fortalecesse e ampliasse. Posteriormente, após expor brevemente 
a dinâmica da urbanização e seus efeitos em escala mundial, conduzimos a discussão 
para o contexto brasileiro, em que pontuamos as diferenças ocorridas entre os países 
que tiveram acesso a acumulação primitiva de capital e, como no caso do Brasil, que 
se industrializaram tardiamente, não oferecendo infraestrutura adequada nas cidades 
para aqueles que migraram em busca de novas perspectivas de vida e, deste modo. 
culminou na segregação socioespacial da população mais pobre. Ainda nessa 
perspectiva, mencionamos questões centrais acerca do direito à cidade. 
No segundo capítulo, expusemos algumas questões que permeiam o 
cotidiano daqueles que habitam em condições que não oferecem os mínimos sociais, 
isto é, discorremos acerca dos danos e prejuízos aos quais a população residente de 
locais impróprios está exposta, ou seja, possíveis riscos como enchentes, incêndios, 
desmoronamentos e seus efeitos ao meio ambiente. Também fizemos apontamentos 
sobre as dificuldades no acesso ao transporte público, ao trabalho, acessibilidade de 
idosos ou pessoas com deficiência e o quão é fundamental residir em locais que 
proporcionem condições básicas, como saneamento básico, água potável, alcance e 
uma maior proximidade aos locais que concentram bens e serviços. Nesse 
movimento, retomamos a conexão da moradia com a saúde dos indivíduos. Mais 
adiante, apresentamos questões a respeito da segregação socioespacial e déficit 
habitacional que, ocorrem em função da junção da ineficiência de políticas 
habitacionais, da negligência do Estado o que contribui com a especulação imobiliária 
e geram implicações que comprometem tanto o meio ambiente quanto setores sociais. 
No decorrer do terceiro capítulo, desenvolvemos acerca do processo 
saúde-doença, quando expusemos o conceito ampliado da saúde, isto é, a saúde 
compreendendo a relação e conexão entre o bem-estar físico, mental e social dos 
indivíduos e não apenas como ausência de doença. Recorremos também ao contexto 
histórico, no qual a saúde foi abordada de inúmeras maneiras em diferentes 
sociedades.  De acordo com a ótica religiosa de dada época, a ausência de saúde era 
atribuída a um castigo de Deus. No decorrer da história a questão da saúde e doença 
passou por diversos pontos de vistas e perspectivas distintas e hoje a saúde dialoga 
com diversos outros setores, e a moradia é um deles. Dessa forma, estabelecemos a 





presentes nos ambientes que não proporcionam o alcance aos serviços básicos, como 







1. DESDOBRAMENTOS DECORRENTES DA AÇÃO HUMANA E 
SOCIOECONÔMICA NO ESPAÇO URBANO  
 
1.1. A urbanização em seu contexto mundial 
 
No decorrer da história, podemos identificar vastas transformações 
presentes no interior da sociedade, sejam elas no âmbito da economia, política e 
cultura que trazem consigo profundas modificações para a dinâmica de vida dos 
indivíduos. E, embora tais transformações aconteçam, nem sempre apresentam-se de 
maneira benéfica para uma significativa parcela da população, isto é, determinados 
grupos permanecem de fora de dado progresso e desenvolvimento alcançado, 
especialmente as camadas populares que possuem baixo poder aquisitivo, ou seja, 
aqueles que dependem unicamente da sua força de trabalho para sobreviver e, ainda 
assim, seguem explorados, privados e excluídos de dispor de direitos, bem-estar e de 
um desenvolvimento sadio. Dessa maneira, muitos indivíduos encontram-se 
negligenciados pelo Estado, tendo em vista que, apesar de avanços, lhe são negados 
direitos fundamentais como ter acesso a moradia digna, saúde, educação, trabalho, 
renda, à cidade, ir e vir e alimentação, por exemplo. Logo, por meio dessa dinâmica, 
entendemos a atuação do Estado em uma via de mão única, já que contribui apenas 
com os interesses oriundos das forças dominantes, quer dizer, atua como um aliado 
do sistema capitalista em detrimento daqueles que mais precisam. 
Neste sentido, podemos afirmar que, o espaço urbano que conhecemos 
hoje é produto de uma série de processos e modificações que se deram no decurso 
da história, sendo que, com o advento do sistema capitalista, a primeira revolução 
industrial e, consequentemente, o êxodo rural, começaram a ocorrer as primeiras 
transformações na dinâmica de vida das pessoas, como também na configuração das 
novas cidades. Conforme afirma Sposito (1998, p.30), a cidade nunca fora um espaço 
tão importante, e nem a urbanização um processo tão expressivo e extenso a nível 
mundial, como a partir do capitalismo.  
É inegável e muitíssimo visível as vastas proporções que as cidades 





local em que se manifestam as mais diversas e importantes expressões da vida, as 
relações sociais, culturais e econômicas, como também, instalam importantes centros 
econômicos, gerando e ofertando bens e serviços. Do mesmo modo, trazem consigo 
uma gama de atividades e, sobretudo, são marcadas pelo elevado contingente 
populacional que compõem este espaço.  
Ainda sob a perspectiva de Cury (2005, p.1): 
 
As cidades [...] graças à expressiva concentração populacional que acolhem, 
constituem ainda o local exato onde milhões e milhões de pessoas formarão 
suas famílias, construirão suas carreiras e experimentarão vivências afetivas 
e profissionais marcantes e variadas. Nelas serão produzidas ainda as 
perspectivas e os sonhos de inúmeros grupos e indivíduos, serão realizadas 
as experiências políticas e administrativas mais ousadas, serão postas em 
prática novas ideias, serão testados novos produtos, serão criados novos 
projetos. 
 
Assim, observamos as duas faces apresentadas pelas cidades, que 
possibilitam diversas experiências positivas, ou seja, proporcionam cultura e lazer, a 
convivência entre diversos grupos, participação política, experiência profissional e 
muitas outras. No entanto, o lado agradável dos centros urbanos ainda segue restrito, 
porque muitos não conseguem usufruir desse cenário ideal. Dessa forma, é 
importante salientar que as cidades, apesar de propiciarem vivências positivas, 
também operam como palco para a demonstração dos impactos oriundos do sistema 
capitalista que acentuam as injustiças sociais e atuam com certo descompasso no que 
tange a ocupação desse espaço e acesso a diversas dimensões que permeiam o 
perímetro urbano. Como ressalta Cury (2005), as cidades expressam-se através de 
inúmeros conflitos e problemáticas, como a segregação socioespacial, poluição 
ambiental, entraves de mobilidade urbana, acesso aos equipamentos públicos e de 
lazer, violência e mais uma infinidade de outras questões que afetam e aprofundam 
as desigualdades sociais, e sobretudo, as camadas compostas pelos grupos que são 
excluídos socialmente dessa estrutura urbana. 
À vista disso, tem-se a constituição dos modelos de cidades vigentes 
hoje que se intensificaram na medida em que o sistema capitalista tomou corpo, 
trazendo consigo profundas marcas e ações que, desde a sua gênese, são compostas 
por fortes injustiças, perpetuando-se assim as desigualdades até os dias atuais. E, 
nessa perspectiva, ao definir o espaço urbano capitalista, Corrêa (1996, p.11), afirma 
que “[...] é um produto social, resultado de ações acumuladas através do tempo, e 





hoje refletem tudo aquilo gerado durante sua trajetória, expressando assim a dura face 
do capitalismo no espaço urbano para aqueles mais pobres, como expõe Rolnik 
(1995, p.71), “ao analisar a cidade capitalista apontamos para alguns traços 
essenciais para o seu desenvolvimento: a privatização da terra e da moradia, a 
segregação espacial [...]”. 
Assim, para que haja a compreensão das problemáticas 
contemporâneas existentes acerca das cidades, sobretudo das grandes metrópoles 
que, por sua vez, refletem em acentuados desequilíbrios no espaço urbano, 
provocando problemas de ordem social, ambiental e de saúde que, afetam 
especialmente aos indivíduos com menores condições financeiras, se faz necessário 
recuperar alguns pontos cruciais da trajetória percorrida pela sociedade que se 
urbanizava. Dessa maneira, como reforça Curry (2005), é essencial analisar os 
processos de desenvolvimento e formação pelos quais as cidades passaram. 
No contexto do período que compreende a transição da baixa idade 
média para início da idade moderna, temos como pano de fundo o enfraquecimento 
do feudalismo, ou seja, diante do renascimento comercial ocorre um grande colapso 
que se instaura no sistema vigente. O sistema feudal era composto por estrutura 
política, econômica e social, em que o homem era fixado junto à terra, ao campo e 
plantio, dependendo unicamente da agricultura. Devido às modificações ocorridas, a 
economia agrária, de subsistência, que vigorava, saiu de cena para dar lugar a 
ascensão do sistema capitalista, como expõe Rolnik (1995), ao destacar a transição 
de um sistema econômico baseado na produção de subsistência e trocas, tendo como 
único objetivo a produção daquilo necessário para o consumo dos indivíduos, que 
caminhou ao sentido oposto, para a economia mercantil, na qual a questão da 
monetização é muito forte e todo o excedente é comercializado. Como reforça Nobre 
e Ramos (2011, p.02), “o declínio do feudalismo ocorreu entre os séculos XIV e XV 
devido ao desenvolvimento das atividades comerciais e artesanais nas cidades, 
combinadas à expansão das fronteiras para o comércio”.  
Ainda sob essa perspectiva, no decorrer da baixa idade média surgem 
os burgos, isto é, locais autônomos, fortificados por grandes muralhas não 
pertencente ao domínio feudal, nos quais pequenos comerciantes produziam e 
comercializavam artesanatos, especiarias entre outros produtos, ou seja, os 





Dessa forma, devido as rotas e feiras que surgiram com renascimento comercial, a 
prática do comércio passou a ganhar forças, desarticulando o sistema feudal, e com 
isto surge, ainda que sutil, os primeiros traços de mudanças nas cidades.  
A partir de então, a prática econômica em vigor é o mercantilismo, ou 
aquilo que podemos chamar da primeira fase do sistema capitalista, ou seja, 
capitalismo comercial. Diante deste quadro, transformações começam a surgir, e se 
antes, na baixa idade média, existia uma economia baseada na subsistência para 
suprir as necessidades humanas, agora com o novo sistema, impulsionado pelas 
grandes navegações sob as potências europeias, sobretudo a Inglaterra, imperava a 
obtenção do lucro a partir do comércio, da exploração de riquezas e metais preciosos 
das colônias e, já ocorrem as primeiras mudanças nas cidades, ainda que leves.  
É a partir de um certo momento da história que as cidades passam a se 
organizar em função do mercado, gerando um tipo de estrutura urbana que 
não só opera uma reorganização do seu espaço interno, mas também 
redefine todo o espaço circundante, atraindo para as cidades grandes 
populações (ROLNIK, 1995, p.31). 
 
Em razão das mudanças no sistema vigente com a então ascensão e 
acumulação primitiva de capital oriunda do mercantilismo, muitos dos trabalhadores 
da época, denominados servos, encontraram-se ainda mais fragilizados, já que, em 
decorrência do esgotamento do feudalismo e declínio do mesmo, sobretudo após o 
século XVI, viram-se sem trabalho e abrigo, como também, os artesãos, que foram 
enfraquecidos diante do cenário, e desse modo, surge um segmento de trabalhadores 
ainda mais precarizados. (NOBRE; RAMOS, 2011). 
No século XVIII, o capitalismo se desenvolve ainda mais com a saída do 
estágio comercial e avanço rumo a fase industrial, especialmente na Inglaterra. Este 
é o momento em que a capacidade de produzir ganha grandes proporções devido ao 
acúmulo de capital somados a tecnologia alcançada com mecanização do processo 
produtivo.  
Destacamos como determinante para a conformação do espaço urbano o 
desenvolvimento da grande indústria e, por conseguinte, o surgimento de um 
montante grande de capital a ela vinculado. Originam-se daí dois 
movimentos: um, o fluxo migratório (a população se dirige às cidades em 
busca de oportunidades – emprego em especial); outro, a adaptação do 
espaço à produção de mercadorias. (PINTO, 2004, p. 93). 
 
Este período demarca a migração em massa do campo para a cidade, 
dessa forma, essa época destaca-se por trazer uma série de mudanças para a nova 





p. 04) reforçam que “[...] da forma como se deu o advento do capitalismo industrial 
teve-se a retirada do trabalhador da situação de servidão, desalojando-o da terra e 
colocando-o em situação de abandono na cidade’”. 
 
Ainda sob a perspectiva de Nobre e Ramos (2011), ambos ressaltam o 
fato que, diante das proporções tomadas pelo capital que envolveu e se apropriou 
totalmente da dinâmica das cidades, ainda assim, há necessidade de distinguir o 
processo de urbanização das cidades. O espaço urbano tornou-se o lugar ideal para 
a efetivação do então sistema vigente, ao passo que, a urbanização foi um meio de 
viabilizar a reprodução capitalista, isto é, o processo de urbanização trouxe consigo 
um grande contingente populacional para a nova configuração das cidades, ou seja, 
esse processo pode ser entendido como um efeito das necessidades impostas pelo 
sistema vigente, a mão de obra dos trabalhadores no caso, para a reprodução do 
mesmo. 
 
Sposito (1998), reforça os resultados da liderança inglesa quanto ao 
controle e domínio das tecnologias vigentes da época, aliados ao acúmulo primitivo 
de capital que resultaram no grande impulso para a Revolução Industrial e, 
simultaneamente, a intensificação do processo de urbanização. Este é o período 
histórico em que a sociedade passa a se dividir em classes distintas, sendo que todo 
o lucro produzido advém da exploração dos trabalhadores, tal como aponta Rolnik 
(1995). Outra dinâmica inicia-se no interior da organização das cidades, que é 
separada de acordo com a classe social, tendo, em determinada parte, os ricos, 
aqueles detentores dos meios de produção e. no lado oposto, os trabalhadores que 
possuíam apenas sua força de trabalho para sobreviver nas cidades.  
 
Vê-se, assim, que a cidade comungou com a reprodução do capital, ao 
aglomerar trabalhadores, facilitando a existência de um exército de reserva, 
pois os trabalhadores expulsos do campo não foram totalmente inseridos, de 
forma que cada vez que o capital avançava radicalizando a situação do 
operário, esse se via sem alternativa, ou deixava-se explorar ou resignava-se 
a exclusão frente força do capital. Tanto a exploração como a exclusão 
refletiam-se nas condições de moradia, vestuário, alimentação, saúde entre 
outros aspectos. (NOBRES; RAMOS, 2011, p.04). 
 
Ainda sob a perspectiva de Nobre e Ramos (2011), com as sucessivas 





Barata (2000), aponta para o fato que a burguesia mostrou seu amplo caráter 
contraditório, pois aquilo sustentado e defendido enquanto viés ideológico, de 
igualdade, liberdade e fraternidade, não permitia estabelecer os mesmos ideais no 
sistema capitalista, tendo em vista que os trabalhadores da época enfrentaram 
grandes dificuldades nas cidades com o acirramento da pobreza no período industrial. 
Além do mais, é importante observar o amplo caráter contraditório do 
capitalismo, no qual toda a produção de mercadorias, de bens e serviços são 
coletivizados entre os trabalhadores, porém, a apropriação dos frutos desse trabalho 
segue privada, restrita àqueles que podem pagar. Portanto, a dinâmica pela qual o 
capitalismo se estrutura passa a gerar acentuados desequilíbrios sociais, ou seja, as 
desigualdades começam a se aprofundar em diversos âmbitos, inclusive no espaço 
urbano. 
Dessa forma, em dado momento, quando o capital industrial avança e 
alcança status, o sistema movimenta-se como um influenciador, e outros países 
passam a incorporar a lógica citadina1 e, consequentemente, a urbanização, como 
também, a imposição na obtenção de dinheiro que estimula a individualização e a 
divisão do trabalho (NOBRE; RAMOS, 2011). 
Precedente às mudanças ocorridas com a ascensão do capitalismo 
industrial, a configuração das cidades, como exemplifica Rolnik (1995, p.32) [...] não 
obedecia a qualquer traçado preestabelecido. Não havia, portanto, uma prévia 
demarcação de lotes ou desenho de uma rua. Sendo comunal, a terra urbana era 
simplesmente ocupada pelos moradores, na medida em que ali iam se instalando.  
Dessa forma, vemos que, no bojo das cidades, com a ascensão do 
sistema capitalista e advento da primeira revolução industrial, o espaço que antes era 
meramente ocupado tornou-se uma mercadoria, e habitar nas cidades estava 
condicionado a compra ou aluguel do espaço desejado. (Rolnik, 1995; Sposito,1998). 
 
A cidade constituiu-se, então, como um lugar importante para a 
materialização do capital e decisivo para as metamorfoses necessárias à 
consolidação e expansão do sistema capitalista; como também se tornou o 
lugar onde a habitação se transformava em uma mercadoria produzida sob 
as relações capitalistas e, portanto, destinada ao lucro. A reorganização 
interna das cidades é resultado da ação de diferentes agentes que têm 
interesses diversos e, por vezes, antagônicos. (PINTO, 2004, p.94). 
 
                                            





O caos era predominante no novo arranjo do espaço urbano, e diante de 
toda a situação, o Estado esquivou-se, contribuindo dessa maneira com a segregação 
espacial no interior da cidades, já que, não atuava para garantir e assegurar melhores 
condições, como destaca Sposito, (1998, p.56) “[...] o Estado não elaborava mais 
planos, nem regulamentos, e nem fiscalizava as formas pelas quais a cidade vinha 
sendo produzida”. 
No decorrer do estágio industrial, a negligência vivenciada pela classe 
trabalhadora na época, assumiu grandes proporções, e as péssimas condições, na 
qual os operários estavam expostos, escancaravam de fato a lógica do capital, tendo 
em vista que a somatória de diversas situações acirraram o empobrecimento dos 
trabalhadores, isto é, as longas cargas horárias trabalhadas, junto aos baixos salários, 
dificultavam o acesso à alimentação adequada. Esses fatos, somados às condições 
sanitárias e de moradias precárias, influenciavam na saúde e resultavam inclusive nas 
taxas de mortalidade da população na época. (NOBRE; RAMOS, 2011). 
Sem a preocupação com a organização do espaço urbano diante das 
vastas modificações vivenciadas pela época, uma gama de efeitos negativos 
começam a surgir, atingindo diretamente a classe trabalhadora, ou seja, aqueles mais 
pobres. Como aponta Pinto (2004, p.95) “as condições habitacionais não atendiam às 
demandas e propiciaram o aparecimento de surtos endêmicos pelas condições 
miseráveis e anti-higiênicas em que os proletários foram obrigados a se alojar” 
.  
[...] A falta de coleta de lixo, de rede de água e esgoto, as ruas estreitas para 
a circulação, a poluição de toda ordem, moradias apertadas, falta de espaço 
para o lazer, enfim, insalubridade e feiúra eram problemas urbanos, na 
medida em que se manifestavam de forma acentuada nas cidades, palco de 
transformações econômicas, sociais e políticas. Contudo, é fundamental 
observar que estes problemas constituíam manifestações claras da etapa 
pela qual o desenvolvimento do modo de produção capitalista estava 
passando. O liberalismo, como referencial ideológico, a livre concorrência e 
a iniciativa privada sem intervenção do poder público, como princípios de 
conduta, e a busca de reprodução do capital a todo custo, transformaram, 
especialmente as cidades inglesas do século XIX, em espaços caóticos.  
(SPOSITO,1998, p. 58).  
 
Diante das condições vigentes de extrema precariedade que 
assombravam essa nova estrutura das cidades e, principalmente, a parcela mais 
pobre da sociedade, os trabalhadores, a disseminação de doenças era algo inevitável, 
visto as condições sanitárias existentes da época relacionadas aos dejetos expostos 





afetava até os mais ricos. Todas essas questões relacionadas também com a baixa 
expectativa de vida dos trabalhadores fizeram que os segmentos mais abastados da 
cidade começassem a se incomodar, já que algumas situações poderiam causar 
riscos, afetando diretamente a produção nas indústrias. Deste modo, em meados do 
século XIX, iniciativas do Estado e sociedade proporcionaram benefícios para aqueles 
que ali habitavam e não dispunham de infraestrutura adequada para, ao menos, 
manterem-se vivos, tais como leis sanitárias, possibilitando dessa forma o acesso ao 
sistema de esgoto, água e eletricidade. Segundo Sposito:   
 
Estas medidas permitiram a reorganização das cidades europeias, e refletiam 
a preocupação dos capitalistas em melhorar as condições de vida dos 
trabalhadores. Em algumas cidades industriais inglesas, a duração média de 
vida havia baixado para menos de 30 anos, na primeira metade do século 
XIX. Comendo mal, dormindo pouco, morando mal, os trabalhadores 
produziam relativamente pouco, apesar das longas jornadas de trabalho. 
(SPOSITO, 1998, p.60).  
 
Apesar dos inúmeros problemas que surgiram nos países europeus 
diante das modificações trazidas com o impulso e progresso do capitalismo industrial, 
principalmente na Inglaterra, entende-se que este processo ocorreu de maneira 
gradativa, compreendendo um período maior de tempo para que as cidades se 
estruturassem, oportunizando dessa forma melhores condições urbanas para dispor 
posteriormente. Já os países periféricos, ou seja, aqueles em sua maioria compostos 
por países que foram explorados e hoje seguem extremamente desiguais, fato que 
contribui com os inúmeros dilemas sociais, vivenciaram outra dinâmica durante o 
processo de industrialização, pois está ocorreu de forma tardia, como no caso do 
Brasil, acentuando-se somente após a segunda metade do século XX. Foi um 
processo desordenado e extremamente veloz, causando grandes impactos para as 
cidades, principalmente as da região Sudeste, como São Paulo, por exemplo. 
Como ressalta Santos (1977), é fundamental considerar os processos 
pelos quais passaram os países que tiveram acumulação primitiva de capital, não 
estabelecendo parâmetros de comparação com outros países que vivenciaram uma 
formação dos centros urbanos tardia, uma vez que, apresentam em suas respectivas 
dinâmicas características distintas. 
 
Apesar de se urbanizar apenas no século XX (em 1900, segundo o IBGE, 
apenas 10% da população brasileira morava em cidades), o Brasil carrega, 





relação dependente e subordinada e também algumas características da 
nossa formação social. A herança escravocrata e o desprestígio do trabalho, 
o patriarcalismo e a condição de inferiorizada da mulher, o patrimonialismo e 
a privatização da esfera pública, o personalismo e a rejeição às relações 
impessoais e profissionais, o clientelismo e a universalização da política do 
favor contrariamente ao reconhecimento dos direitos, a tradição autoritária 
negando a cidadania, estão presentes em cada metro quadrado da cidade 
periférica. (MARICATO, 2014, p.135). 
 
Portanto, no Brasil, o produto deste processo intenso de urbanização, 
apesar de certos avanços por meio da ampliação do acesso aos serviços básicos, por 
exemplo, apresenta uma série de dificuldades no que tange questões relacionadas à 
vivência nas cidades e acesso à moradia digna, isto é, o país não encontrou desfechos 
positivos. Além de que, uma série de agravos persistem em continuar, e dessa 
maneira, o espaço urbano apresenta acentuadas diferenças no que tange às questões 
sociais, visto que as desigualdades vão se acirrando no interior das cidades e são 
expostas majoritariamente para os grupos excluídos, ou seja, aqueles que possuem 
recursos escassos e tem o seu direito de se apropriar do espaço urbano e das cidades 
negado ou violado. 
 
1.2. Dinâmica brasileira no contexto da urbanização 
 
O processo de urbanização brasileira iniciou-se na década de 1930, com 
o governo de Getúlio Vargas, contudo o grande boom desse processo se deu a partir 
da segunda metade do século XX, no governo de Juscelino Kubitschek.  
Seu plano desenvolvimentista, conhecido como 50 anos em 5, promoveu 
uma industrialização acelerada nas grandes cidades, o que deu início a outro 
fenômeno conhecido como êxodo rural, que é o termo utilizado para nomear o 
processo de migração da população dos campos para as cidades. 
As características da urbanização brasileira diferem da urbanização dos 
países desenvolvidos. Enquanto nesses países a urbanização se deu de forma 
gradativa, desenvolvendo-se ao longo de séculos, no Brasil, ocorreu de forma 
acelerada, como exposto por Maricato (1988, p. 1) 
 
Em 1940, apenas 31% da população era urbana; em meados da década de 
80, porém, mais de 75% da população está nas cidades, e a tendência é de 






Os dados do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Pesquisa (IBGE), compreendendo dados de 1940 até 2010, corroboram o exposto por 
Maricato: a taxa de urbanização brasileira saltou de 31,24%, em 1940, para 84,36% 
em 2010. Ou seja, o processo de urbanização brasileira se concretizou em 70 anos. 
Isso significa que as cidades não tinham estrutura suficiente para 
absorver o grande contingente de pessoas que migraram dos campos para as cidades 
em busca de emprego, o que resultou em um processo de segregação urbana, que, 
segundo Maricato (2003), é uma das faces mais importantes da desigualdade social 
e promotora da mesma. A segregação urbana acaba “empurrando” grande parte do 
fluxo migratório para as periferias das grandes cidades, iniciando o processo de 
favelização, que é o termo utilizado para nomear o fenômeno do aumento de favelas 
nas áreas urbanas das cidades. 
 
A extensão das periferias urbanas (a partir dos anos de 1980 as periferias 
crescem mais do que os núcleos ou municípios centrais nas metrópoles) tem 
sua expressão mais concreta na segregação espacial ou ambiental 
configurando imensas regiões nas quais a pobreza é homogeneamente 
disseminada. (MARICATO, 2003, p.2) 
 
Esse processo pode ser observado nos dias atuais, segundo dados do 
Censo 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Pesquisa (IBGE). Segundo a 
pesquisa, cerca de 84% da população brasileira reside nas áreas urbanas do país. 
Segundo o mesmo Censo, cerca de 6% da população reside em favelas, o que 
corresponde, em números absolutos, em 11,4 milhões de pessoas. As informações 
acima são evidenciadas no que é exposto por Maricato a seguir: 
 
Duas de nossas maiores cidades têm extensão superior à de muitos países. 
Estão entre as maiores aglomerações do mundo. Aproximadamente 80% dos 
moradores de favelas estão em nove regiões metropolitanas. Apesar das 
dimensões desses dados, não temos, no Brasil, nenhuma política institucional 
para as metrópoles (2001, p. 78). 
 
Esses dados mostram o quão excludente foi e ainda é a urbanização 
brasileira. A segregação urbana ainda é muito presente e notável no país. É possível 
notar esse processo especialmente na concentração da maior parte dos serviços, 
sejam eles privados ou públicos, nos centros das cidades. Esse fato dificulta o acesso 
para a população residente de áreas periféricas, devido a distância e dos altos preços 





Com esse cenário, mostra-se a importância de trazer à tona o debate 
sobre direito à cidade. Ana Fani A. Carlos traz esse debate no livro A cidade, de 1994. 
 
É a luta pela cidadania, a luta por transformações socioeconômico-espaciais. 
Trata-se, de fato, do inalienável direito a uma vida decente para todos, não 
importando o lugar em que se encontre, na cidade ou no campo. Mais do que 
um direito à cidade, o que está em jogo é o direito a obter da sociedade 
aqueles bens e serviços mínimos, sem os quais a existência não é digna. É 
o direito à participação numa sociedade de excluídos. (p.88) 
 
Trazendo o debate para o município de São Vicente, nota-se uma divisão 
clara da cidade. 
Segundo observação das pesquisadoras do presente projeto, a 
concentração de equipamentos públicos e, também, de serviços privados está 
majoritariamente localizada na área central da cidade, enquanto a área que mais 
cresce no município, em termos populacionais, é o distrito da Área Continental. 
A distância da Área Continental para a área central somado às 
dificuldades com o transporte público (dependendo da localização é necessário duas 
conduções para chegar ao centro) dificultam o acesso a essa área. 
 Embora o artigo 2º, do Estatuto da Cidade, preveja, entre outros, a 
infraestrutura urbana, o transporte e os serviços públicos, nota-se, a partir de 
exemplos como os citados acima, que a aplicação de leis que vislumbrem o direito à 
cidade não é exercida na prática2. 
Isso ocorre não somente na Área Continental da cidade, mas também 
em áreas mais afastadas da área insular, onde o acesso ao centro torna-se difícil. 
A Constituição Federal de 1988 prevê a responsabilidade estatal em 
garantir o bem-estar dos cidadãos e seu acesso à cidade, como dito no artigo 182, 
listado a seguir:  
A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar 
o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-
estar de seus habitantes. 
 
                                            
2 Registra-se que, pelo fato de o campo de estágio de duas integrantes do grupo ser o 
município de São Vicente, muitas vezes, em diálogos com a população residente da área Continental, 
percebeu-se que as pessoas se referem à área insular como São Vicente, como se fosse um outro 






Contudo, é possível concluir que o Estado brasileiro se mostrou 
ineficiente em atender às demandas da população, tanto à época do boom da 
urbanização quanto nos tempos atuais. 
Apesar de a Constituição Federal ter uma orientação ideológica 
progressista e garantidora de direitos, na prática o Estado não assume sua 
responsabilidade, atuando de modo a garantir os direitos da população. Na conjuntura 
atual, o Estado atua como mediador dos conflitos resultantes da luta entre as classes. 
 
O Estado atua, intermediando esses conflitos, por meio do direcionamento 
dos investimentos públicos, da fixação das regras para financiamento 
imobiliário, criação ou mudança de legislação etc.; políticas públicas que ora 
favorecem certos setores do capital, ora atendem às reivindicações dos 
trabalhadores, quando o seu nível de organização assim o obriga. 
(MARICATO, 1988, p.2). 
 
Pode-se concluir que o processo de urbanização brasileira se deu de 
maneira apressada e, a partir dele, construíram-se cidades fundadas nos alicerces da 
desigualdade social, em que os mais pobres são obrigados a aglomerar-se nas 
margens e que, apesar de várias legislações voltadas a garantir a responsabilidade 
estatal e assegurar o direito de toda a população, na prática, as leis são somente 






2. REPERCUSSÕES URBANAS 
 
2.1 A atual condição de moradia para os mais pobres 
 
Os vastos avanços e todo desenvolvimento econômico vivenciado pelo 
Brasil encontram-se sua gênese voltada ao processo de industrialização que 
despontou com maior intensidade na segunda metade do século XX, conduzindo 
desta maneira o país a um proeminente crescimento direcionado aos setores da 
economia. Apesar dos acentuados progressos, nos atentamos ao fato de que esse 
êxito se manteve voltado estritamente ao âmbito econômico, visto suas limitações e 
ineficácia ao ampliar-se para com outros setores, mostrando-se inversamente 
proporcional ao que tange questões relacionadas ao desenvolvimento humano e 
social.  
Os frutos dessa dinâmica que atendiam exclusivamente aos interesses 
do capital em detrimento dos sociais lograram para o acirramento da pobreza, caos e 
falta de estrutura nas cidades que, afetaram diretamente os mais pobres, ou seja, a 
grande massa que migrou rumo aos centros urbanos, com o intuito de recomeçar e 
reconstruir novas perspectivas de vida, visto às condições postas pela pauperização 
impregnada no campo da época.  
A questão da globalização teve papel fundante no que tange o aumento 
exponencial da pobreza no Brasil, na década de 1980 e 1990, em decorrência do 
declínio econômico e crise do capitalismo vivido na época que apresentou profundos 
efeitos na vida dos cidadãos e na organização espacial das cidades, em razão do 
ajuste relacionado a dívida externa que gerou a queda dos investimentos públicos e 
privados, causando o aprofundamento do desemprego, recuo no investimento de 
políticas e gastos sociais.  
Alinhando-se a esse momento, perante novas relações internacionais, 
como FMI3 e BIRD4, reforçando interesses dominantes, fez impulsionar e instaurou 
políticas neoliberais, gerando ajuste fiscal, privatizações e desregulamentação 
trabalhista, afetando diretamente os serviços públicos. Diante desse quadro, uma 
série de questões exteriorizam-se com grande magnitude, ampliando a desigualdade 
                                            
3 FMI: Fundo Monetário Internacional 





e dando margem ao crescimento desordenado das áreas de favelas e violência 
urbana, como também, a piora nas questões ambientais e retorno de doenças que até 
então haviam sido erradicadas. (MARICATO (2014); GOMES (2007). 
 
[...] a constatação da piora das condições gerais, sociais, ambientais e de 
vida nas cidades durante as últimas três décadas especialmente. Parte-se de 
uma herança marcada pela contradição capitalista periférica de tradição 
escravista, portanto, de forte desigualdade social no território e falta de 
controle sobre o uso e ocupação do solo, características que são 
exacerbadas no período dominado pelas políticas neoliberais. (MARICATO, 
2014, p.10). 
 
Com base nos dados apresentados pelo Ministério da Saúde (2002), 
atualmente, o Brasil configura-se como um país urbano, visto que hoje sua população 
concentra-se nas grandes cidades, chegando a um total de 80% de residentes no 
espaço do perímetro urbano e uma considerável parcela das pessoas vive em áreas 
de extrema precariedade ou que não dispõem de infraestrutura adequada para 
promover condições mínimas de bem estar aos indivíduos. Outro fato a salientar, 
segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2016), é a questão 
da concentração de renda em nosso país, já que os 10% mais ricos possuem renda 
22 vezes maior que os 40% mais pobres.  
 
A existência de uma condição de desigualdade evidenciada nos diferentes 
níveis de renda da população brasileira repete-se nos diferentes setores e 
políticas sociais, como habitação, educação, saúde e saneamento. Mas, o 
maior agravante, é que além do profundo quadro de desigualdade, encontra-
se o fenômeno da pobreza que atinge grande parcela da população, 
impedindo muitas vezes, que os indivíduos tenham acesso às condições 
mínimas de saúde. (CERQUEIRA; PUPO, 2010, p. 233). 
 
A configuração geográfica das grandes cidades brasileiras nos permite 
compreender o grande abismo da desigualdade que prevalece no país, escancarando 
dessa forma uma sociedade completamente hierarquizada, em que determinados 
grupos sociais encontram-se excluídos em decorrência da manutenção das 
desigualdades históricas que se perpetuam até os dias atuais, acentuando as 
diferenças que se associam ao gênero, etnia, acesso à renda, saúde, educação e 
habitação, sendo colocados em situação de extrema vulnerabilidade, sem os mínimos 
para que haja o desenvolvimento sadio e vivam de maneira digna como cidadãos.  
Apesar de assegurada pela Constituição Federal de 1988 como um 
direito social, os obstáculos para se garantir o acesso à moradia digna ainda são 





não condiz com os preços exigidos, visto que, o mercado imobiliário é quem dita e 
estabelece as normas, impondo certo valor desarmônico a capacidade de pagamento 
dos indivíduos.  
Portanto, morar de maneira que atenda às condições vitais básicas para 
que um ser humano se desenvolva é algo que está condicionado aos recursos 
financeiros existentes da pessoa, já que, o Estado é ausente, assim, precisa arcar 
com os altos custos impostos nos espaços que concentram melhores condições para 
se viver, ou seja, áreas cobertas pela infraestrutura e com acesso próximo aos 
diversos equipamentos instalados nas cidades. E, diante de toda essa dinâmica, os 
mais pobres precisam se sujeitar a condições desfavoráveis, em razão de serem 
impelidos a viver nos lugares precários, que apresentam muitas fragilidades quanto 
sua localização, oferta de serviços, infraestrutura, acesso a transporte público e 
encontram nessas áreas certo amparo, porque são repelidos dos centros diante da 
existência de uma lógica capitalista que impõe a especulação imobiliária, 
gentrificação, processos de revitalização que segregam a parcela mais pobre da 
população. Assim, ocupar áreas precárias é a única forma de sobrevivência que 
encontram, considerando as condições impostas pela combinação da crise 
habitacional, negligência do Estado e exigências do mercado imobiliário. Como expõe 
Oliveira, (1982, p.53), “o consumo da habitação depende da quantidade de dinheiro 
que o indivíduo dispor, do seu poder aquisitivo”. 
 
A segregação urbana ou ambiental é uma das faces mais importantes da 
desigualdade social e parte promotora da mesma. À dificuldade de acesso 
aos serviços e infraestrutura urbanos (transporte precário, saneamento 
deficiente, drenagem inexistente, dificuldade de abastecimento, difícil acesso 
aos serviços de saúde, educação e creches, maior exposição à ocorrência de 
enchentes e desmoronamentos etc.) somam-se menos oportunidades de 
emprego (particularmente do emprego formal), menos oportunidades de 
profissionalização, maior exposição à violência (marginal ou policial), 
discriminação racial, discriminação contra mulheres e crianças, difícil acesso 
à justiça oficial, difícil acesso ao lazer. A lista é interminável. (MARICATO, 
2003, p.152). 
 
Nesses termos, vemos que os impactos e resquícios dos tempos atuais 
foram  construídos durante a formação dos centros urbanos brasileiros, quando a 
somatória do processo de industrialização com as poucas iniciativas que dialogavam 
com a questão habitacional foram reforçadas ainda mais devido as circunstâncias de 
crise vivenciada a partir dos anos 1980, período em que foi notável o crescimento das 





seja, tornou-se um meio de viabilizar a manifestação da lógica excludente, uma vez 
que, explicitou a segregação espacial e ambiental, como também, evidenciou a 
pobreza generalizada nas cidades.( MARICATO,2003). 
Com base em um estudo apresentado pelo Ministério das Cidades 
(2008) os aglomerados subnormais e assentamentos precários, ambas classificações 
dadas pelo IBGE, em que a primeira representa as favelas e a segunda moradias que 
não são consideradas como tal, mas mesmo assim apresentam características 
análogas às condições vigentes nas favelas, como o perfil socioeconômico e 
acentuados problemas de infraestrutura habitacional, de acordo com o censo de 2000, 
representavam somente na Baixada Santista um total de 16,3% dentre os domicílios 
existentes. Ou seja, uma grande parte da população convive diariamente com a lógica 
de segregação adotada pelo capital, em um cotidiano que é permeado pela 
negligência do Estado, com inexistência de serviços básicos, estigma por parte da 
sociedade, sendo privados de condições indispensáveis e vitais que todos 
necessitam, tratados e representados como uma segunda classe, quer dizer, são sub-
humanos nesse processo excludente.   
O que resta para a população que possui menores estratos de renda, ou 
seja, aqueles grupos excluídos socialmente, são as áreas precárias, aquelas 
rejeitadas pelo mercado imobiliário, pelo fato de apresentarem algum tipo de 
comprometimento ou deficiência quanto ao solo, sua localização ou terem amparo 
legal de ordem ambiental, representando dessa forma certo desprestígio para se 
estabelecer uma moradia e, sendo a única possibilidade de abrigo para os grupos que 
não se adequam aos padrões estabelecidos pela lógica do mercado. Às áreas restritas 
devido sua importância ambiental, apesar de possuírem leis de proteção, dificilmente 
são aplicadas, diferentemente dos espaços que são considerados melhores para se 
viver devido a infraestrutura, localização e, consequentemente, sua valorização; 
nessas áreas a legislação é presente, sendo que a determinação do despejo é dada 
com muita rapidez. Portanto, a parte da cidade que resta para os mais pobres são 
aquelas áreas desvalorizadas, impróprias para moradia, ou seja, mangues, matas, 
encostas, beira de rios, lixões, morros, entre outros lugares semelhantes. 
(MARICATO,2014). 
Os riscos para aqueles que habitam em locais que possuem algum de 





geotécnicas são muitos, já que, ambas as situações podem colocar em risco a 
população e, em casos extremos, ocasionar e levar os indivíduos ao óbito.  
Os assentamentos frágeis estão suscetíveis a deslizamentos de terra e 
encostas, como por exemplo, no verão, diante do períodos de chuvas que causam 
erosão no solo, ou seja, certo desgaste que com o tempo pode levar a situações 
extremas, ou até mesmo trágicas, como já ocorridas em favelas na região serrana do 
Rio de Janeiro, trazendo danos e prejuízos tanto para o meio ambiente quanto para 
as pessoas.  
As enchentes, do mesmo modo, se configuram como mais um sinal de 
risco ambiental e ameaça aos moradores de favelas, principalmente aqueles que 
estão localizados bem próximos aos rios ou que se instalaram em palafitas sobre 
marés, já que, muitos fatores podem influenciar nesse quesito, pois, para além das 
causas naturais, a ação humana nos diversos espaços contribuem para fomentar esse 
processo das enchentes.  
A degradação do meio ambiente também é outro fator, em razão de 
algumas APPs5, como por exemplo, áreas próximas de manguezais, mananciais e 
rios que, muitas vezes, consistem na única alternativa para se estabelecer moradia, 
podem gerar danos irreparáveis, seja para o meio ambiente quanto para a saúde da 
população. Devido a improvisação das moradias, somada à inexistência de 
saneamento básico e coleta seletiva, os dejetos e lixos são despejados in natura6 
nesses ambientes, levando a degradação dessas áreas através da poluição, 
proliferação de vetores que, consequentemente, atuam na exposição dos indivíduos 
e ao contágio de uma série de doenças.  
Esse processo contínuo de destruição ambiental apresenta duas 
vertentes, pelas quais os processos naturais somados a ação humana no espaço 
podem potencializar em maiores danos e riscos ao meio ambiente e para a saúde, 
como aponta Gomes (2007), ao mencionar a poluição oriunda dos polos industriais, 
exemplificando o município de Cubatão, localizado na Baixada Santista. Dessa forma, 
muitos dos locais ocupados possuem sua localização próxima a oleodutos, refinarias 
ou fábricas que fazem uso de produtos químicos e contribuem na poluição do ar e 
                                            
5 Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação 
nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 
bem-estar das populações humanas. 





água, e algumas empresas atuam de modo ilegal, despejando uma série de 
substâncias em locais indevidos, como rios, gerando assim impactos profundos no 
que tange à saúde da população, aos aspectos ambientais e da biodiversidade. 
A questão dos incêndios, do mesmo modo, é algo presente e recorrente 
nas áreas de favelas, posto que, muitas vezes, ocorrem de maneira criminal com o 
intuito de expulsar a população que reside nesses locais, outros se dão devido 
ligações clandestinas e, lamentavelmente, podem acarretar em grandes tragédias, 
pois muitos perdem o pouco daquilo que possuem, já nos casos mais graves podem 
se machucar seriamente e em seu extremo, levar ao óbito. 
A fixação de moradia nesses locais de preservação ambiental, frágeis 
ou que trazem risco iminente para a população não é uma escolha e consiste na única 
alternativa de abrigamento, pois são as áreas que restam para estabelecerem uma 
moradia, uma vez que, não são aderidos às políticas habitacionais devido sua 
insuficiência e ineficácia em contemplar a população como um todo. Do mesmo modo, 
as imposições do mercado imobiliário dificultam e impedem a presença dos mais 
pobres no acesso à moradia digna e, para além do exposto, ainda assim é recorrente 
que a população residente dessas áreas serem responsabilizadas pelos danos 
ambientais oriundas devido o processo de ocupação irregular, ao invés de se 
criminalizar e procurar respostas daqueles que realmente de fato contribuíram no 
acirramento da questão habitacional e ambiental, como reafirma Gomes (p.08, 2007): 
 
[...]o enfoque perverso da relação entre a degradação do meio ambiente e a 
responsabilização dos segmentos mais pobres por essa questão, quando, na 
realidade, os maiores poluidores e responsáveis pelos desastres ambientais 
permanecem impunes. 
 
O acesso aos serviços públicos também se caracteriza como outro 
agravante para aqueles que são empurrados a residirem em ambientes desfavoráveis, 
com a dificuldade no acesso a creches e escolas, em razão da distância desses locais, 
já que, raras às vezes em que a população pobre é beneficiada com transporte gratuito 
das crianças e jovens, fazendo com que a família necessite arcar com essa despesa 
de transporte e, além do mais, pode ser um fator prejudicial ao desempenho e 
acompanhamento do aluno na escola, contribuindo desse modo para a não 
permanência do aluno, ou seja, a evasão escolar, deixando principalmente os jovens 





Ainda sobre o que tange as dificuldades no acesso aos serviços 
públicos, vemos que as possibilidades de alcance sobre serviços de saúde são mais 
remotas, pois a distância da moradia somada a falta dos serviços próximos dificulta a 
obtenção da população aos tratamentos médicos, como também, torna mais 
complicado o processo de resgate caso haja alguma emergência.   
Da mesma forma, devemos destacar o fato que ainda são muitas 
comunidades que não recebem nenhum tipo de trabalho que vise a promoção e 
prevenção da saúde, ou seja, atividades que geralmente são compostas pelos 
trabalhadores da área da saúde, principalmente por agentes comunitários e de 
endemias que, integram as equipes de saúde da família e realizam diversos trabalhos 
de cunho preventivo, através da disponibilização de informações e conversa com a 
população para que haja maior atenção e cuidados quanto a saúde desses indivíduos.  
Outra questão a ser analisada é a grande dificuldade de acessibilidade 
que deficientes e idosos encontram em seu dia a dia nas grandes cidades, porém, nas 
áreas de assentamentos precários, além de tudo, essa problemática se configura 
como um fator de risco, pois as chances de uma queda se multiplicam, já que, os 
problemas que comprometem a mobilidade das pessoas se agravam em ambientes 
que existem uma série de obstáculos para se ter acesso,  e dessa maneira, é quase 
que inviável a circulação de uma  cadeira de rodas, por exemplo.  Essa mobilidade 
reduzida nas favelas contribui para o desgaste na saúde, tanto para os indivíduos que 
possuem algum tipo de deficiência, quanto para aqueles que os auxiliam, geralmente 
mães e avós, e, esse impedimento de circular faz com que eles permaneçam em casa 
privados de muitas coisas, como por exemplo, acesso a serviços de saúde, educação 
e lazer, podendo complicar os quadros já existentes e também impulsionar novos 
problemas, como as doenças psicossomáticas e, consequentemente, transtornos 
mentais.  
Geralmente, as áreas precárias ocupadas pela população têm sua 
localização geográfica muito distante da parte da cidade que abriga maior 
infraestrutura e serviços, ou seja, comércio e equipamentos públicos e, 
consequentemente, a maioria dos empregos são ofertados nesses locais, no centros. 
Desse modo, devido aos problemas do transporte público, o trabalhador é quem mais 





obrigando o trabalhador gastar mais horas até seu local de trabalho, aumentando sua 
jornada, seu cansaço físico e mental. 
O transporte público é outra questão que se configura como um entrave, 
mesmo quando a Constituição Federal afirma o compromisso estabelecido com o 
direito de ir e vir das pessoas, porém a imobilidade dos mais pobres nas cidades é 
algo presente, já que, este direito é restrito quando levamos em consideração a 
localização da moradia, a inexistência dos serviços nos entornos, somados a falta de 
proximidade com centros, local em que abriga a maior parte dos equipamentos 
públicos, infraestrutura, emprego e comércio. Os indivíduos são obrigados a se 
locomoverem por longas distâncias, sendo que os mais pobres consomem 26% de 
sua renda com transporte público, enquanto que os mais ricos, apenas 10%. Esse 
deslocamento pode ocasionar problemas na saúde dos indivíduos pois gera desgaste 
física e mental, visto as condições dos transportes públicos, em que, ao estabelecer 
um alto valor pela passagem, oferece em troca a demora e inexistência de conforto, 
já que, muitas das vezes os passageiros completam o trajeto em pé. (OLIVEIRA, 1982; 
MARICATO, 2014). 
Os resultados da distância da moradia somados a ineficiência dos 
transportes públicos acentuam a longa jornada de trabalho, podendo influenciar até 
na questão nutricional dos indivíduos, já que, devido ao longo período longe de casa 
muitas das vezes é preferível preparar uma refeição que seja mais prática, ou seja, 
composta por produtos industrializados, embutidos, congelados ou ultraprocessados, 
que possuem baixo valor nutricional. Essa questão se agrava para as mulheres 
trabalhadoras que possuem dupla jornada de trabalho, na rua e em casa e, muitas 
das vezes, sozinhas criam seus filhos, dessa maneira, a falta de determinados 
nutrientes para as crianças pode prejudicar o campo do desenvolvimento intelectual e 
motor, pois estão em processo de formação, o que pode gerar grandes danos. Como 
também aos adultos que, podem estar mais vulneráveis quanto a uma série de 
doenças em razão dos baixos índices nutricionais que, a longo prazo comprometem 
o funcionamento de órgãos e o desempenho de agentes que atuam na defesa do 
organismo. Esse problema se intensifica na medida em que a família vive sob a 
insegurança alimentar, pois, devido ao acentuamento das desigualdades, os mais 
pobres são privados do acesso à renda e, consequentemente, de uma alimentação 





A questão da desnutrição se fortalece ainda mais diante da somatória 
das condições concretas de moradia, tendo em vista que aqueles residentes de 
ambientes que estejam descobertos com a provisão de água encanada e saneamento 
básico estão mais sujeitos às doenças, como infecção intestinal, por exemplo. Deste 
modo, a presença desses serviços combinados à alimentação adequada são 
fundamentais para o pleno desenvolvimento e os dados apontam a ligação desses 
itens, já que, com o passar dos anos a evolução do saneamento básico e distribuição 
de água potável contribuiu de forma benéfica para a queda da mortalidade infantil no 
país, porém, ainda assim, os lugares mais precários indicam maiores números quanto 
a isso. 
De acordo com dados apresentados pelo PNAD7 (2011), 84,6% de todos 
os domicílios no país possuem abastecimento de água, porém, o mesmo dado sofre 
brutal alteração quando se realiza a comparação entre regiões distintas, como é o 
caso da região norte que tem cobertura de 55,9%, enquanto na região sudeste 
apresenta grande salto, com 91,1%. Em se tratando do esgotamento sanitário, os 
números não se mostram tão expressivos, já que o estudo revelou que apenas 62,6% 
dos domicílios tem acesso a rede coletora de esgoto, isto é, boa parcela da população 
não possui os dejetos recolhidos de forma ideal, ou seja, muitas das vezes 
descartados in natura, trazendo prejuízos ao meio ambiente e saúde. Já em relação 
a coleta de lixo, o instituto apontou um percentual de 88,8%. Embora alguns números 
pareçam altos, muitos seguem privados dos serviços, e a soma desses serviços 
essenciais como o abastecimento de água, rede coletora de esgoto, coleta de lixo e 
acesso à energia elétrica se mantém a passos tímidos, já que totalizados, contemplam 
apenas 60,3% de cobertura de todos os domicílios que são abastecidos pelos quatro 
itens, sendo que, os mais pobres são os menos beneficiados com os serviços. 
 
Entende-se por padrão de habitabilidade a adoção de tipologias em 
correspondência aos requisitos mínimos que garantam o morar com desfrute 
de saúde e bem-estar e propiciem a dignidade humana. Nesse sentido, 
promove o pleno exercício do ato de morar, ampliando e melhorando, 
respectivamente, a qualidade do espaço e da vida. (COHEN; CYNAMON; 
KLIGERMAN; ASSUMPÇÃO, 2004, p.808). 
 
A moradia, aquela coberta pelos os serviços básicos, se constitui como 
componente fundamental para a consolidação da saúde, dessa forma, áreas que não 
                                            
7 PNAD: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios realizada pelo Instituto Brasileiro de 





atendam as condições necessárias primordiais dos indivíduos são extremamente 
prejudiciais, expondo a população a diversos malefícios que podem levar a sucessão 
de uma série de doenças e possíveis agravos, como, também, danos para um 
desenvolvimento sadio, principalmente às crianças. Portanto, pode-se concluir que, 
habitação e saúde são dimensões que caminham juntas, sendo que uma passa a 
depender da outra, assim como aponta Oliveira (1982, p.58), “a política habitacional é 
indiretamente política de saúde”. 
Infelizmente, a lista de riscos e agravos para os mais pobres, ou seja, 
aqueles que por necessidade, devido a omissão do Estado, ocupam áreas mais 
frágeis e precárias são vastas. Todos os dilemas e impasses que perpassam o 
cotidiano da população favelada são extremamente importante e preocupam, uma vez 
que, devido a dinâmica existente, se encontram vulneráveis e condicionados a 
diversas ameaças, seja social, ambiental ou de saúde, e, seguem invisíveis, vistos 
com incômodo, já que, essa questão não possui tanta visibilidade, não lhe é dado a 
devida importância, e muitas das vezes são criminalizados por precisar ocupar esses 
espaços. Assim como ressalta Gomes (2007, p.01), “[...] ao longo do tempo, a favela 
tem sido vista como problema associada fortemente à violência urbana, à degradação 
do meio ambiente e ao desrespeito à ordem urbana”.  
No entanto, apesar do exposto, é possível constatar consideráveis 
avanços e melhoras no decorrer dos anos no que se referem às questões relacionadas 
à estrutura urbana, como também, redução das desigualdades. Todavia, ainda hoje 
se convive com a forte presença de problemas de ordem estrutural que afetam 
diretamente os  setores  mais pobres da sociedade, impondo uma série de injustiças 
entre os grupos que são mais vulneráveis historicamente, já que, os mesmos 
enfrentam dificuldades para acessar aos serviços básicos e também são penalizados 
com a falta de provisão de serviços essenciais como saneamento básico e acesso à 
água potável e encanada, por exemplo (MARQUES, 2010). 
Com afirma Maricato (2003, p.153), “a produção do ambiente construído 
e, em especial o ambiente urbano, escancara a simbiose entre modernização e 
desenvolvimento do atraso”. É necessário compreender o paradoxo do processo de 
urbanização que possibilitou a muitos um certo padrão de modernização nas cidades 
e em diversos setores, ou seja, na vida, no modo de comunicação, no transporte, na 





envolto nas cidades traduziu-se em avanços para determinados setores da sociedade, 
ao passo que a modernização mostrou-se arcaica aos grupos mais pobres, já que, 
esses seguem privados deste processo, como também dos direitos e da cidadania. 
(MARICATO, 2003).  
Todavia, apesar de tudo, é algo comum a população que ocupa as áreas 
de favelas e locais impróprios para a habitação ser culpabilizada pela situação na qual 
encontra-se inserida e, para além, ainda são tidos como responsáveis pelo desarranjo 
dos centros urbanos, como também, são associadas aos índices de violência e 
criminalidade, desconsiderando totalmente a omissão do estado frente a essa questão 
e não entendendo que são esses, os mais pobres e moradores de favelas, aqueles 
que mais sofrem com a dinâmica deste processo. (PEREIRA,2008). 
Diante disso, reforçamos o compromisso firmado pela maior lei do nosso 
país, a Constituição Federal de 1988, como também, os diversos acordos e tratados 
internacionais dos quais o Brasil faz parte, em que, todos os indivíduos possuem o 
direito de viver sob condições que propiciem a provisão dos meios fundamentais para 
se viver de forma digna, ou seja, o Estado tem como dever prover e assegurar os 
mínimos sociais para toda a população, já que estes são direitos, porém ainda seguem 
sendo violados para determinados grupos sociais, ou seja, aqueles que mais carecem. 
(ROLNIK,2009). 
Portanto, notamos que, enquanto os lugares mais prestigiados das 
cidades estão cada vez mais modernizados e agradáveis, os mais pobres seguem 
cerceados do direito à cidade e repelidos de viver sob essa dinâmica que apresenta 
condições favoráveis para se viver dignamente. Dessa forma, aquelas áreas mais 
precárias da cidade são destinadas a quem não pode pagar, devido à ausência do 
Estado e imposições do mercado imobiliário, assim como expõe Gomes (2003, p. 03), 
“deve-se ressaltar que as intervenções governamentais ao longo do tempo não 
levaram em conta os aspectos ambientais e sociais, valorizando mais o 
embelezamento da cidade e respondendo a demandas do mercado imobiliário.” 
Diante disso, compreendemos as articulações realizadas pela lógica 
dominante que impera, segregando os mais pobres de diversas maneiras, e o espaço 
urbano é o lugar que irá retratar muitas das desigualdades sociais que permeiam o 






2.2 Problemas sociais e ambientais urbanos 
 
Diante da trajetória do processo de urbanização, torna-se importante explicitar 
os problemas sociais apresentados no espaço urbano e sua relação com a questão 
do déficit habitacional, a especulação imobiliária e, consequentemente, o processo de 
segregação espacial e suas implicações socioeconômicas, culturais e ambientais.  
Deste modo, busca-se compreender o processo de favelização e os seus 
desdobramentos, tanto no aspecto da reprodução do espaço urbano como de suas 
relações com a falta de políticas públicas habitacionais.   
Torna-se importante ainda, compreender a dinâmica da produção e reprodução 
do espaço urbano dentro da sociedade capitalista, buscando entender de que forma 
o espaço é produzido pela sociedade urbana. Partindo da concepção de que o espaço 
é produzido a partir de relações sociais, Santos aponta a importância da análise 
espacial no processo de produção e reprodução das relações sociais. Assim, o autor 
considera que:  
O espaço é formado por um conjunto indissociável, solidário e também 
contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de ações, não 
considerados isoladamente, mas como o quadro único no qual a 
história se dá. (SANTOS, 2008, p. 63). 
 
Desse modo, o autor considera o espaço geográfico como um misto da 
condição social e física, mesclando relações sociais e econômicas. Para ele, os 
sistemas de objetos representam o conjunto das forças produtivas, enquanto os 
sistemas de ações englobam o conjunto das relações sociais de produção. Portanto, 
o espaço para Santos, é sempre este conjunto, que está interagindo com os objetos 
e as ações.  
Também, é imprescindível compreendermos a questão espacial-urbana 
e suas implicações sociais e ambientais nas cidades contemporâneas, as quais 
refletem um urbano cada vez mais marcado pela contradição, pela intensa 
desigualdade e segregação social, tendo como expressão máxima o déficit 
habitacional, a favelização e seus impactos ambientais na saúde da população que 
vive nos seus entornos. 
Na produção do espaço urbano, a falta de moradia torna-se um dos 
principais problemas vividos nas grandes cidades. Nesse ponto, Maricato sintetiza que 






A moradia é uma mercadoria especial. Ela demanda terra, ou melhor, terra 
urbanizada, financiamento à produção e financiamento para a venda. Nesse 
sentido, ela tem uma vinculação com a macroeconomia já que o mercado 
depende de regulação pública e subsídios ao financiamento. (MARICATO, 
2001, p. 118) 
 
Nesse sentido, a terra é sinônimo de poder e status, ou seja, os lotes 
bem localizados, com a oferta de infraestrutura e serviços se tornam mais caros, em 
contrapartida, os lotes com menores preços, pior localizados, serão utilizados pela 
população de baixa renda. Assim, a autora afirma que “a produção da moradia exige 
um pedaço de cidade e não de terra nua”. (MARICATO, 2001, p. 119). 
Outra questão que merece destaque, é a problemática do déficit 
habitacional, associada ao caótico processo de urbanização brasileira e pela 
disparidade socioespacial, a ausência de moradias e de políticas públicas de 
habitação refletem diretamente na situação de morar irregularmente. Em termos 
gerais, pode se entender a questão do déficit como o número de pessoas que residem 
em áreas compostas por construções precárias e improvisadas, carentes de 
infraestrutura, como saneamento, abastecimento de água tratada e a coleta de lixo. 
Dessa forma, a ocupação de áreas impróprias à moradia torna-se um 
fator preocupante, uma vez que a maioria da população que vive em habitações 
irregulares é de baixa renda e totalmente desassistida de políticas públicas que 
garantam o direito a uma moradia digna e o acesso a equipamentos públicos. Esse 
processo de ocupação gera uma outra questão, os impactos ambientais sobre essas 
áreas e a ausência da qualidade de vida desses moradores.   
Com o avanço da favelização, o problema da questão ambiental atinge 
tanto as comunidades que habitam essas áreas irregulares assim como as áreas mais 
próximas, visto que, à falta de tratamento do esgoto, a irregularidade na distribuição 
de água encanada e a falta de coleta de lixo regular, aceleram o processo de 
degradação ambiental e contribuem para o aumento da poluição da água e dos lençóis 
freáticos, além de ocasionar o surgimento de doenças oportunistas.    
Um outro fator importante em relação ao uso do solo, são as áreas que 
não estão preparadas para receber moradias. Essa é uma questão que traz grandes 
impactos para o meio ambiental, dado que a ocupação irregular nos terrenos causa, 
a exemplo dos mangues e beira rios, mudanças como assoreamentos, erosões e 





Milton Santos sintetiza a questão da periferização da população pobre 
em áreas não centrais: 
 
As cidades, e sobretudo as grandes ocupam, de modo geral, vastas 
superfícies, entremeadas de vazios. Nessas cidades espraiadas, 
características de uma urbanização corporativa, há interpendência do que 
podemos chamar de categorias espaciais relevantes desta época: tamanho 
urbano, modelo rodoviário, carência de infraestruturas, especulação fundiária 
e imobiliária, problemas de transporte, extroversão e periferização da 
população, gerando, graças às dimensões da pobreza e seu componente 
geográfico, um modelo específico de centro-periferia. Cada qual dessas 
realidades sustenta e alimenta as demais e o crescimento urbano, é, também, 
o crescimento sistêmico dessas características. As cidades são grandes 
porque há especulação e vice-versa; há especulação porque há vazios e vice-
versa; porque há vazios as cidades são grandes. O modelo rodoviário urbano 
é fator de crescimento disperso e do espraiamento da cidade. Havendo 
especulação, há criação mercantil da escassez e o problema do acesso à 
terra e à habitação se acentua. Mas o déficit de residências também leva à 
especulação e os dois juntos conduzem à periferização da população mais 
pobre e, de novo, ao aumento do tamanho urbano. As carências em serviços 
alimentam a especulação, pela valorização diferencial das diversas frações 
do território urbano. A organização dos transportes obedece a essa lógica e 
torna ainda mais pobres os que devem viver longe dos centros, não apenas 
porque devem pagar caro seus deslocamentos como porque os serviços e 
bens são mais dispendiosos nas periferias. E isso fortalece os centros em 
detrimento faz periferias, num verdadeiro círculo vicioso. (SANTOS, 1994, p. 
95). 
 
Dialogando com o autor, a especulação imobiliária acentua ainda mais 
os problemas habitacionais nesses espaços, uma vez que a falta de poder aquisitivo 
da população que não dispõe de condições financeiras para custear suas moradias, 
e que acaba não encontrando outra saída senão ocupar de forma irregular, áreas que 
geralmente não apresentam características favoráveis à habitação.  
Um outro elemento que influi diretamente na questão do déficit 
habitacional são os fatores localização, infraestrutura e serviços essenciais como o 
abastecimento de água, saneamento, iluminação pública, vias, transporte coletivo, 
coleta de lixo, equipamentos de saúde e educação. Todos esses fatores são 
determinantes para a valorização do solo urbano, o que contribui diretamente para o 
aumento da especulação imobiliária. 
Milton Santos ressalta que a expansão das cidades brasileiras se deu de 
forma espraiada, ou seja, esse espraiamento configurou um novo tipo de cidade que 
se caracteriza pela periferização e fragmentação e, que também apresenta outros 
elementos determinantes para a perpetuação da desigualdade social. A ausência de 





espaço urbano.  Além do que, o planejamento da malha rodoviária sempre obedeceu 
a lógica do mercado imobiliário capitalista, uma vez que, os transportes e vias públicas 
adequados se encontram em territórios privados, alvos de futuros investimentos.  
Assim, iluminação pública, pavimentação das ruas, saneamento básico, 
sistemas de segurança e qualidade ambiental, são serviços caros que reforçam ainda 
mais a valorização do solo e que, portanto, a população desprovida de recursos 
financeiros não tem condições de adquirir imóveis nestas áreas. Tal processo conduz 
à segregação e fragmentação das cidades, especialmente quando se depara com a 
construção de condomínios fechados em bairros nobres e em outras áreas, 
ocupações improvisadas, precárias e desprovidas de infraestrutura. Dessa forma, 
Santos denomina esse processo de desigualdades territoriais. “Há desigualdades 
sociais que são, em primeiro lugar, desigualdades territoriais, porque derivam do lugar 
onde cada qual se encontra”. (Santos, 1987, p. 123). 
Santos ainda corrobora com a ideia de que as desigualdades não são só 
apenas sociais mas também territoriais. Assim, habitar em determinados espaços, em 
áreas distantes dos grandes centros e serviços comerciais, ou até mesmo em 
condomínios de alto padrão com loteamentos fechados fora das cidades, configura o 
que o autor determina de desigualdades sócio territoriais, visto que nesses espaços 
há um elemento central, os muros que separam os que tem maiores rendimentos dos 
que vivem em conjuntos populares, com baixos salários.   
Se por um lado, a carência e a falta de transportes e vias públicas 
adequadas tornam ainda mais pobres os que vivem longe dos centros, pois a exclusão 
territorial e a segregação espacial trazem consigo não apenas a pobreza, mas 
também a discriminação, o que gera menores oportunidades de emprego, dentre 
outros problemas, como a marginalização e a falta de investimentos públicos nesses 
locais, ocasionando assim, a perpetuação da pobreza. Por outro, os condomínios de 
alto padrão, caracterizam-se por apresentar exclusividade social, estilo de vida, status 
e um mundo separado e superior ao da cidade, com melhores oportunidades de 
emprego, educação, saúde e lazer.  
Diante disso, faz se necessário recordar que a história da propriedade 
urbana no Brasil sempre foi sinônimo de poder e riqueza, já que o acesso à terra era 
concedido apenas àqueles que tinham capacidade para adquiri-las. Esse modelo de 





privada, ainda hoje, continua sendo um instrumento de dominação nas mãos de 
poucos abastados. 
Santos conclui que a falta de acesso à terra acentua ainda mais a 
questão do déficit habitacional, pois sem uma política de moradia adequada, os vazios 
urbanos provocam uma exclusão em massa de grande parte das pessoas do direito à 
propriedade. Além disso, essa exclusão traz outras consequências, pois essa 
população renegada a poucos espaços, não tem outra opção senão a construção de 
casas em morros, mangues e na beira das encostas dos rios.  
Assim, a carência aos serviços básicos de saúde, como a distribuição, o 
encanamento, o tratamento de água e a coleta de lixo, tornam-se, nesses locais, um 
dos maiores problemas relacionados às doenças oportunistas. Isso reforça ainda mais 
a pobreza e a marginalização, pois quem mais necessita dos serviços públicos são as 
pessoas com menor poder aquisitivo.  
Santos (1993) dialoga com o conceito de sítio social, pelo qual o autor 
destaca que a especulação imobiliária é resultado da combinação de dois movimentos 
convergentes: a superposição de um sítio social ao sítio natural e a disputa entre 
atividades e pessoas por dada localização. Sítios sociais são criados quando o 
funcionamento da sociedade urbana transforma seletivamente os lugares, 
adequando-os as suas exigências funcionais. Neste sentido, conforme Santos (1993) 
conclui, é desta forma que determinados pontos se tornam mais acessíveis, certas 
artérias mais atrativas e também, certos espaços mais valorizados. 
Nesse caso, a localização apresenta-se como elemento de grande 
disputa entre aqueles que detêm os meios de produção. Assim, essa competitividade 
que atribui a certos espaços urbanos o caráter de produto, também provoca outras 
questões como a expulsão de moradores antigos após a especulação imobiliária em 
um bairro. Isso se dá devido ao forte grau de desenvolvimento e investimentos na 
região. Fatores como a construção de marginais, vias arteriais, de grandes lojas são 
determinantes para a valorização do solo. O que acarreta outras questões como a 
remoção de moradores em larga escala para áreas distantes. 
Nesta perspectiva, áreas centrais com vantagens locacionais passam a 
ter valor ainda maior, ou seja, os preços dos imóveis se elevam obtendo o lucro 
desejado. Em contrapartida, essa supervalorização provoca a mudança da população 





incorporadoras imobiliárias, juntamente como a aprovação do Estado, promovem a 
remoção de parcelas da população, reassentando-as em conjuntos populares 
distantes, o que acabam por impulsionar a periferização na favela.   
Milton Santos (1991, p.10) apresenta conceitos importantes referente ao 
modelo socioeconômico vigente. Conforme o autor, esse modelo é o suporte que faz 
dos habitantes das periferias pessoas ainda mais pobres. Segundo ele, “a pobreza 
não é apenas o fato do modelo socioeconômico vigente, mas, também, do modelo 
espacial”.  
De acordo com o autor, percebe-se na questão espacial, a lógica do 
capitalismo, que se apresenta em forma de competitividade, favorecendo prestígio a 
determinados espaços de acordo com a sua localização, o que confere valorização e, 
consequentemente, a competição entre os setores da economia que podem pagar 
pelas vantagens presentes naquele local. 
Faz-se ainda necessário expor que a dinâmica de desenvolvimento do 
espaço urbano está intimamente ligada ao processo da industrialização e à 
acumulação de capital, sendo que esses processos incentivaram a concentração 
fundiária, e esta por sua vez, a migração do campo-cidade. Tais fenômenos 
desencadearam o aumento da expansão das desigualdades sociais, como também 
os próprios conflitos de classe e suas divisões socioespaciais.  
É nesse contexto da divisão socioespacial entre as áreas mais centrais 
que se apresenta o fenômeno da segregação urbana. Com a intensificação da 
urbanização, espaços distintos começam a ser criados identificando seus moradores 
de formas opostas, divididos entre os bairros ricos e pobres. Ao mencionar um bairro, 
os seus habitantes são automaticamente relacionados a essa separação. Vale ainda 
ressaltar, que esta distância, não é só física, mas acaba se tornando também social. 
Esse grave problema ocorre no âmbito espacial, que é a distância entre 
as moradias de diferentes grupos - valorização do imóvel, saneamento básico, 
localização estratégica e transporte. Assim também ocorre no âmbito social, na qual 
as condições de acesso e ausência de políticas públicas impossibilitam a entrada aos 
serviços de qualidade. Sem contar que boa parcela dessa população, que não é 
atendida pelos serviços de saúde, vive em condições precárias de habitação e 





Maricato (1995) também dá enfoque a essa questão da segregação 
socioespacial.  Segundo a autora, a segregação está diretamente relacionada com as 
características excludentes do mercado de imóveis, da política de habitação e do 
processo de urbanização. A autora também discute a questão da exclusão social 
como sendo uma das causas da concentração e disseminação da pobreza, uma vez 
que há a dificuldade de acesso aos serviços essenciais de saúde e infraestrutura 
urbana, o que acaba por contribuir para o aumento da pobreza e, consequentemente, 
para o processo de exclusão social. Dessa forma, a autora conclui que a produção do 
espaço urbano não só materializa as desigualdades sociais, como também as 
reproduz. (MARICATO, 2002). 
É dentro desse contexto da segregação urbana e da reprodução das 
desigualdades sociais que também surgem os principais problemas referentes a 
questão da moradia, como o encarecimento de aluguéis, imóveis ilegais, alto custo de 
moradias e o aumento do déficit habitacional. Os bairros mais abastados, que 
possuem infraestrutura e acesso aos melhores serviços, como escolas, hospitais e 
supermercados, se valorizam cada vez mais, impedindo que muitos adquiram um 
imóvel nesta região, com espaços mais caros e valorizados. 
O espaço urbano advindo do capitalismo reflete os grandes interesses 
do capital, de um lado, as incorporadoras imobiliárias e do outro, o Estado, que busca 
construir grandes conjuntos habitacionais em áreas cada vez mais afastadas e 
desvalorizadas com dificuldade de acesso e infraestrutura limitada.  Essa estratégia 
do Estado provoca o que Milton Santos chama de urbanização corporativa: 
 
Isto é, empreendida sob o comando dos interesses das grandes firmas”, 
constituindo-se “um receptáculo das consequências de uma expansão 
capitalista devorante dos recursos públicos, uma vez que estes são 
orientados para os investimentos econômicos, em detrimento dos gastos 
sociais (SANTOS, 1993, p. 95). 
 
É importante acentuar que os instrumentos de planejamento da política 
de habitação não privilegiariam o combate às desigualdades, pelo contrário, só 
reforçaram e criaram novas alternativas para garantir o acesso à moradia. Um 
exemplo disso, é o programa Minha Casa Minha Vida, criado em 2009 pelo governo 
federal, com o objetivo de tornar moradias acessíveis à famílias de baixa renda. 
Entretanto, essas estratégias de atendimento à população que mais necessita são 





totalmente inviável, principalmente quando se refere à famílias que estão abaixo da 
linha da pobreza, e que não dispõem de qualquer recurso financeiro para custear suas 
moradias.  
Sendo o Programa Minha Casa Minha Vida a única alternativa disponível 
para estas famílias, a autora Raquel Rolnik discute essa questão e enfatiza que o 
programa é baseado na lógica do endividamento e da mercantilização da moradia. 
Uma vez que o programa força famílias de baixa a adotarem o sistema crediário em 
inúmeras parcelas. Indo mais além, a autora reforça que a moradia perdeu o seu 
caráter social e passou a se tornar uma mercadoria. Assim, Rolnik é categórica ao 
afirmar que 
 
A mercantilização da moradia, bem como o uso crescente da habitação como 
um ativo integrado a um mercado financeiro globalizado, afetou 
profundamente o exercício do direito à moradia adequada pelo mundo. A 
crença de que os mercados poderiam regular a alocação da moradia, 
combinada com o desenvolvimento de produtos financeiros experimentais e 
“criativos”, levou ao abandono de políticas públicas em que a habitação é 
considerada um bem social, parte dos bens comuns que uma sociedade 
concorda em compartilhar ou prover para aqueles com menos recursos – ou 
seja, um meio de distribuição de riqueza. (ROLNIK, 2015, p. 32) 
 
Dessa forma, é evidente que o mercado imobiliário e a financeirização 
para a compra e venda de moradias ocasionam a expulsão de moradores para áreas 
cada vez mais longínquas, uma vez que a burocracia para o cadastramento e a 
dificuldade dessas famílias em pagar a quantia mensal exigida para adquirir um 
imóvel, mesmo que seja a preço popular, as coloca em desvantagem comparado ao 
poder aquisitivo das classes dominantes.  
Além disso, a autora traz outros aspectos, como por exemplo, a 
estigmatização da habitação popular que passou cada vez mais a ser identificada 
como sinónimo de pobreza e marginalidade. O que antes era reforçado em função da 
apropriação do solo de forma irregular, hoje, as próprias construções de moradias 
populares em áreas periféricas e distantes dos grandes centros urbanos, corroboram 
para que a pobreza apenas mude de lugar, reforçando ainda mais o preconceito e o 
estigma social.  
Diante disso, é possível compreender que as consequências dessa 
política habitacional não resolveram a questão da moradia, pelo contrário, esse 
modelo contribui cada vez mais para o enriquecimento dos grandes proprietários de 





3. INTERFERÊNCIA NA SAÚDE DA POPULAÇÃO RESIDENTE EM 
ÁREAS PERIFÉRICAS 
 
3.1 O processo de saúde-doença nas regiões periféricas 
 
De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a saúde é 
definida não apenas como a ausência de doença, mas como a situação de perfeito 
bem-estar físico, mental e social, ou seja, ela se constitui como um direito social, 
universal e indissociável à vida humana.  
Partindo da análise do conceito da saúde da OMS, se faz necessário ainda 
acrescentar que o direito à saúde é um direito humano fundamental, garantido pela 
Constituição Federal de 1988, na qual afirma em seu artigo 196: 
 
Art 196. A saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução dos riscos de doença e 
de outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação. 
 
Mais adiante, em seu artigo 225, a Constituição Federal diz que todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
Portanto, nota-se que o direito à saúde se insere na órbita dos direitos 
sociais constitucionalmente garantidos. Tal preceito também é complementado pela 
Declaração Universal dos Direito Humanos, que em seu artigo 25 declara: 
 
 Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e 
à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança 
em caso de desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos 
de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.  
 
Também há que se falar na edição da lei 8.080/1990 que em seu artigo 
2° complementa que a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o 
Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. Nesse sentido, 
observa-se a responsabilidade e obrigação do Estado como sendo o primeiro 





Tendo em vista os artigos mencionados, percebe-se que a saúde se 
encontra entre os bens intangíveis mais preciosos do ser humano, digna de receber 
não só a tutela protetiva do Estado, mas também a implementação de políticas 
públicas e sociais que propiciem seu gozo efetivo.  
No entanto, faz se aqui necessário remontar brevemente o conceito 
histórico do processo de saúde-doença. Durante séculos, a doença era vista como 
uma cólera divina, um sinal de castigo ou maldição, trazendo aos desobedientes o 
resultado de seus pecados e o descumprimento aos mandamentos divinos. Porém, 
com o passar dos séculos, a doença deixa de ter uma visão central religiosa e passa 
a ter uma outra concepção intitulada pelo pai da medicina, Hipócrates de Cós8 (460-
377 a.C.). Sua visão racional sobre o processo de adoecimento traz um novo conceito 
filosófico a respeito da origem das doenças, na qual Hipócrates denominou como a 
doença sagrada. Ele afirmava que “a doença chamada sagrada não é, em minha 
opinião, mais divina ou mais sagrada que qualquer outra doença; tem uma causa 
natural e sua origem supostamente divina reflete a ignorância humana”. 
A obra hipocrática contribuiu para o avanço da medicina sobre o estudo 
das doenças epidêmicas, sobretudo sobre o aparecimento de doenças e sua relação 
espacial. Hipócrates relacionou determinadas doenças e as atribuiu a fatores externos 
a responsabilidade dos males que afligiam o homem, ou seja, as doenças que 
ocorriam apenas em determinados lugares, estando relacionadas com as condições 
ambientais ali existentes. Dessa forma, percebe-se que as relações do meio 
geográfico com o processo de saúde-doença já eram estudadas desde os primórdios. 
Diante disso, buscamos aqui compreender como se dá esse processo 
de adoecimento nas áreas onde a população mais carente vive, pois estes são 
empurrados pela especulação imobiliária, relegadas e obrigadas a conviver com uma 
nova paisagem; a segregação espacial. Daí a importância de se estudar como a 
relação do meio geográfico com o processo de saúde-doença acontece. Partindo 
                                            
8 Considerado o "Pai da Medicina", Hipócrates de Cós nasceu há 2 500 anos, no século V 
a.C., e recebeu os primeiros ensinamentos do pai e para completar sua formação, estudou Retórica e 
Filosofia. Tendo estudado nos dois maiores centros médicos da época, Cós e Cnidos, e sendo dotado 
de extraordinário espírito de observação e profunda dedicação ao trabalho, Hipócrates tornou-se o 
maior médico de sua época. Elaborou e cumpriu um rigoroso código de ética, cujos preceitos estão 





desse ponto, buscamos aqui compreender o processo de saúde-doença como 
manifestação social e expressão das desigualdades sociais nas áreas periféricas. 
A autora Rita Barata traz contribuições importantes para o estudo das 
doenças. Em seu livro “Como e Porque as Desigualdades Fazem Mal à Saúde, Barata 
expõe elementos consideráveis entre a relação da disparidade social e a falta de 
acesso à saúde. A autora também evidencia que a saúde pública tem a crença de que 
o indivíduo é o principal responsável por sua ausência de saúde. Segundo ela: 
 
A maioria acredita que é o estilo de vida dos indivíduos o principal 
responsável pelas desigualdades sociais. Esta perspectiva liberal de 
compreensão do processo saúde-doença acaba por esvaziar o 
conteúdo social do processo, atribuindo a preferências individuais a 
causa das diferenças observadas. As posições da saúde pública 
tradicional e da educação sanitária são amplamente baseadas nessa 
crença. (BARATA, 2009, p.15) 
 
Essa lógica de pensamento se dá pelo processo da influência 
mercadológica, e esta, por sua vez, do capitalismo. Pois com o atual sistema 
capitalista, o Estado passa a transferir a sua responsabilidade social para o setor 
privado. Assim, ocorre a transformação da saúde em mercadoria. E embora essas 
políticas públicas de inclusão social existam, há ainda uma grande parcela da 
população que vive de forma desumanizada, isso devido ao modelo socioeconômico 
vigente, gerador das desigualdades sociais. Em suma, a organização do sistema 
capitalista não possibilita a concretização da igualdade social. 
Ainda nesse contexto, o modelo da política pública de saúde e habitação, 
contribuíram para que os processos de ocupação irregular do solo tornassem ainda 
mais pobres os que nele habitam, evidenciando ainda mais a pobreza, a miséria e a 
exclusão social que o próprio Estado cria e reproduz.  
Essa política excludente de saúde e habitação tem como resultado, 
considerando que a maior parte da população, principalmente aquelas que vivem nas 
áreas periféricas, não são atingidas pelas políticas públicas de saúde, o aumento 
vertiginoso de doenças epidêmicas, nas quais a população de baixa renda é a que 
mais sofre esses impactos.  
Nessa mesma linha, Barata traz aspectos importantes para a 
compreensão de que o processo de saúde-doença esbarra na culpabilização e 






Na perspectiva deles, o direito à saúde é algo intrinsecamente relacionado 
com as capacidades individuais, estilos de comportamento e possibilidade de 
pagar pelos serviços apropriados”. (BARATA, 2009, p. 12) 
Segundo a autora, essa crença é baseada na ideia de que os indivíduos 
na sociedade atual são livres para escolher a qualidade de sua moradia, suas 
condições de trabalho, seus comportamentos, e as situações de menor ou maior risco 
para a saúde (BARATA, 2009, p. 15). Logo, a autora destaca que 
 
O montante de renda ou riqueza dos países, grupos sociais ou indivíduos é o 
principal determinante do estado de saúde A falta ou insuficiência dos 
recursos materiais para enfrentar de modo adequado os estressores ao longo 
da vida acaba por produzir a doença e diminuir a saúde. (BARATA, 2009, p. 
16) 
 
Assim, é possível compreender que a falta de acesso aos serviços de 
saúde, a segregação socioespacial e o modelo socioeconômico vigente são 
determinantes para o aumento da pobreza, da marginalização e, consequentemente, 
para o surgimento de doenças epidêmicas, uma vez que estas famílias são realocadas 
em locais que não são atendidos pelos serviços, seja em saúde, habitação ou 
infraestrutura.  Para além disso, a autora ainda afirma também que o acesso aos 
serviços de saúde é diferenciado para os vários grupos e, portanto, os efeitos são 
decorrentes de problemas na utilização dos recursos disponíveis, seja por 
incapacidade do indivíduo, seja por características de organização dos próprios 
serviços. 
O autor Milton Santos também traz considerações importantes a respeito 
do modelo socioeconômico vigente. Segundo o autor, 
 
A cidade em si, como relação social e materialidade, torna-se criadora da 
pobreza, tanto pelo modelo socioeconômico de que é o suporto como por sua estrutura física, 
que faz dos habitantes das periferias e (dos cortiços) pessoas ainda mais pobres. (SANTOS, 
1993, p. 10) 
 
O autor esclarece que a urbanização desenfreada, típica dos países 
periféricos, trouxe consigo grandes problemas para a vida da população, 
principalmente, para aqueles que habitam nas regiões mais pobres das cidades, onde 
a carência dos serviços essenciais fomenta ainda mais a expansão da pobreza. 





A grande cidade, mais do que antes, é um polo de pobreza, a periferia do 
polo, o lugar com mais força de atrair e manter gente pobre, ainda que muitas 
vezes em condições sub-humanas.  (SANTOS, 1992, p. 10). 
 
O fluxo imigratório do campo para a cidade causou a emergência da 
urbanização desordenada, como bem aponta Santos, e essa emergência trouxe 
problemas não apenas de ordens econômicas e sociais, mas também acarretou 
outros problemas, como os relacionados à saúde.  Assim, o autor menciona que: 
 
O próprio poder público torna-se criador privilegiado de escassez; estimula, 
assim, a especulação e fomenta a produção de espaços vazios dentro das 
cidades; incapaz de resolver o problema da habitação, empurra a maioria da 
população para as periferias; empobrece ainda mais os mais pobres, 
forçados a pagar caro pelos precários transportes coletivos e a comprar caro 
bens de um consumo indispensáveis e serviços essenciais que o poder 
público não é capaz de oferecer. (SANTOS, 1990, p. 123) 
 
Desse modo, percebe-se que o rápido crescimento urbano não tem sido 
acompanhado de investimentos adequados em infraestrutura habitacional, pelo 
contrário, o poder público não age apenas de forma indireta, ele também atua de forma 
direta na geração dos problemas urbanos. (SANTOS, 1993). 
O resultado disso tudo tem sido o aumento vertiginoso de pessoas 
vivendo em condições de moradias precárias e insalubres, sem nenhuma cobertura 
de serviços básicos essenciais como o tratamento de água, esgoto, coleta de lixo e a 
degradação do meio ambiente. O autor ainda traz também outros aspectos sobre a 
problemática da moradia e seus impactos na saúde da população. Santos menciona 
que: 
 
Tudo isso se dá em um quadro de vida onde as condições ambientais são 
ultrajadas, com agravos à saúde física e mental das populações. Deixamos 
de entreter a natureza amiga e criamos a natureza hostil. (SANTOS, 1988, p. 
43) 
 
Para Santos, a distribuição do espaço é um resultado da organização 
social e as condições de saúde são afetadas pelas condições sociais dos indivíduos 
e também pelas diferenças socioeconômicas. 
Segundo as autoras (CZERESNIA e RIBEIRO), Luiz Jacintho da Silva 
contribui para a problemática do processo de saúde-doença, pois enfatiza a 





presença de vírus e bactérias, mas também como resultado de uma dinâmica social 
complexa: 
 
A disseminação das endemias não se restringiu aos ambientes rurais. A 
urbanização das fronteiras agrícolas e a migração e mobilidade social cidade-
campo possibilitaram que se criassem focos em área urbana. Um exemplo 
disso foi a adaptação da esquistossomose aos espaços da periferia da cidade 
de São Paulo (SILVA, 1985b, p. p. 1-7 apud CZERESNIA, RIBEIBRO). 
 
Para o autor, a proliferação de doenças no espaço urbano, o crescimento 
acelerado, a superlotação, a precária rede de infraestrutura, especialmente nas 
periferias, a intensa movimentação de pessoas, favoreceram a circulação e a 
disseminação de doenças parasitárias. Indo mais além, o autor ainda aborda a 
questão de doenças que já foram consideradas erradicadas e chama atenção para o 
ressurgimentos de novas e velhas doenças. Epidemias como a meningite, cólera, 
dengue, leptospirose e a febre amarela são algumas das doenças apontadas pelo 
autor. 
Barata também aborda esta questão: 
 
Assim, a dengue ressurge, disseminando-se pelo país, adaptando-se as 
novas arquiteturas urbanas, sugerindo a “fragilidade” destas e/ou a renovação da 
doença e de agente. A cólera, que durante um século esteve ausente do território, 
depois de apresentar seu cartão de visita nos idosos dos anos 70, foi aqui 
recepcionada e, embora, não se tenha manifestado na perspectiva sombria 
anunciada, encontrou terreno fértil para a sua implantação. São velhos fantasmas que, 
com nova roupagem e em modernos cenários, apresentam-se como indesejáveis e 
importunos atores. (BARATA, 1997, p. 70) 
Assim, pode-se dizer que as doenças refletem as precárias condições 
de vida a que são submetidas a maioria dessas famílias que moram nesses territórios, 
e mais que isso, o reaparecimento de doenças que já foram consideradas erradicadas 
só confirma a triste realidade dessas famílias, que são abandonadas pelo Estado, e 
que este é o principal fomentador da especulação imobiliária e de reassentamentos 
de famílias em áreas distantes das cidades.  
Ainda nesse sentido, há que se ressaltar que a disseminação e 
expansão das doenças é outra situação desfavorável às populações pobres, a saber, 





áreas de preservação ambiental, invadindo o habitat de animais que agora são 
obrigados a conviver com o pouco espaço que tem, e de modo consequente, causam 
a disseminação e expansão de doenças infecciosas.  
Esse contexto amplia ainda mais a vulnerabilidade do ambiente, 
expondo os indivíduos deste local e a sociedade a situações de risco desencadeadas 
pelas modificações nos espaços urbanos e, ao mesmo tempo, este é condicionante 
para o surgimento de doenças infecciosas, transmitidas na interação homem-
ambiente. 
 A questão da habitação também é outro fator em que a exposição às 
precárias condições de moradia trazem repercussões enormes para a saúde dessa 
população, pois a degradação da área, a contaminação dos recursos naturais, a falta 
de coleta de lixo/destino impróprio, o tratamento de dejetos humanos e a distribuição 
de água potável geram um ambiente propício à epidemias e doenças.  
Outra questão também que merece destaque são os impactos 
ambientais que trazem consequências diretas e indiretas para a vida da população 
local, pois muitas famílias moram em áreas impróprias que oferecem risco à 
ocupação, sendo essa uma situação comum na vida dessa população. As 
consequências disso são desabamento, deslizamento de terras, assoreamento dos 
rios, solo e os riscos de enchentes. Além desses fatores, há também a presença de 
animais e insetos transmissores de doenças que potencializa ainda mais a questão 
do processo de saúde-doença nas áreas consideradas inadequadas. A autora Amorim 
menciona algumas consequências associados aos impactos ambientais. 
 
Assoreamento de rios, o entupimento de bueiros com consequente aumento 
de enchentes, além da destruição de áreas verdes, mau cheiro, proliferação 
de moscas, baratas e ratos, todos com graves consequências diretas ou 
indiretas para a saúde (AMORIM, et al. 2009, p 116). 
 
Ademais, a situação da poluição ambiental também é outro fator que 
contribui diretamente para o aumento e o surgimento de doenças respiratórias e 
pulmonares. Embora a poluição ambiental atinge todas as áreas de uma cidade, seus 
impactos são maiores em áreas mais pobres, uma vez que a destinação inadequada 
de resíduos domésticos e industriais perigosos, a falta de coleta de lixo e a poluição 
da água e do solo deixam a população cada vez mais vulneráveis e expostas a todo 





Entre as diversas problemáticas relacionadas ao processo de saúde-
doença, a questão do saneamento básico constitui um dos mais sérios problemas de 
saúde pública, tendo em vista que a relação entre saneamento e saúde estão no cerne 
das doenças mais graves que atinge a população mais carente. Diante disso, a OMS 
(Organização Mundial de Saúde) traz o conceito de saneamento e sua relação com a 
saúde, enfatizando que o saneamento constitui o controle de todos os fatores do meio 
físico do homem, que exercem ou podem exercer efeitos deletérios sobre seu estado 
de bem-estar físico, mental ou social. 
Dessa forma, percebe-se que o saneamento básico é fundamental na 
prevenção de doenças. Como explica a autora Vilma Cavinatto: 
Evitar a disseminação de doenças veiculadas por detritos na forma de 
esgotos e lixo é uma das principais funções do saneamento básico. Os 
profissionais que atuam nesta área são também responsáveis pelo 
fornecimento e qualidade das águas que abastecem as populações.  
(CAVINATTO, 1992 s.p apud ROOKE; RIBEIRO, 2010, p.21).  
 
Por fim, Barata propõe um olhar a respeito das doenças e sua relação 
com as condições socioeconômicas. Segundo a autora:  
 
As evidências empíricas produzidas pelas investigações das relações 
entre desigualdades sociais e saúde sugerem que a situação de saúde 
é afetada pela posição social dos indivíduos e também pelas 
diferenças socioeconômicas da estratificação social, (BARATA, 2009, 
p. 29) 
 
Mais adiante, a autora afirma que o modelo de determinação social do 
processo saúde-doença e suas variáveis seriam tratadas através de um modelo 
hierárquico, no qual o principal determinante é a classe social em vez do nível de 
pobreza. (BARATA, 2009, p. 97) 
Mediante o exposto, pode-se afirmar ser a pobreza não a causadora das 
doenças, mas sim a pobreza junto com a segregação espacial, pois é a classe baixa 
que coabita em locais frequentemente insalubres e carentes de infraestrutura urbana 







3.2 Maiores doenças 
 
A Lei nº 8080 do SUS, em seu artigo 3º, aponta o saneamento básico 
como um dos fatores determinantes e condicionantes da saúde. 
 
Art. 3º A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre 
outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o 
trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e 
serviços essenciais; os níveis de saúde da população expressam a 
organização social e econômica do País. 
 
Já a Lei nº 11.445/07 define o conceito de saneamento básico como 
conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de 
água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e 
drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. A gestão desses serviços, também 
de acordo com essa lei, citado no artigo 52, é de responsabilidade do governo federal, 
sob a coordenação do Ministério das Cidades. Nesta lei, também estava prevista a 
elaboração de um Plano Nacional de Saneamento Básico. 
Esse plano tem metas estabelecidas de curto, médio e longo prazos 
(anos de 2018, 2023 e 2033 respectivamente), e uma das metas desse plano é o 
atendimento de cerca de 90% da população brasileira com o tratamento adequado de 
esgoto até 2033. E para o ano de 2018, era de 76% de domicílios rurais ou urbanos, 
servidos por rede coletora ou fossa séptica para os excretas ou esgotos sanitários. 
Contudo não é esse o cenário vivenciado. Segundo dados da Agência 
Nacional das Águas (ANA), cerca de 45% da população brasileira não tem acesso ao 
tratamento adequado e eficiente de esgoto ou coleta. 
Segundo o estudo realizado pela Agência Nacional das Águas, as 
regiões norte e nordeste são as mais afetadas pela questão do tratamento inadequado 
de esgoto, enquanto a região sudeste tem o melhor índice do país, 91,2% de 
abastecimento de água e 77,2% de coleta de esgoto. 
Devido ao imenso número de pessoas sem o serviço adequado de 
saneamento, em 2016, o governo brasileiro reconheceu que não seria capaz de 
cumprir as metas estipuladas no Plano Nacional de Saneamento Básico. 
Com isso, pode-se concluir que a problemática dos serviços 
inadequados de saneamento básico afeta, majoritariamente, as regiões mais pobres 





Nessa conjuntura, é possível afirmar que há uma ligação intrínseca entre 
a falta de saneamento básico e o surgimento e aumento de algumas doenças.  
Segundo a Organização Mundial da Saúde, em relatório publicado em 
2014, cada dólar investido em saneamento básico economizariam 4 dólares em saúde 
em todo o planeta. Também de acordo com a OMS, se o país alcançasse a 
universalização de acesso aos serviços de saneamento básico, cerca de R$ 1,4 
bilhão seriam economizados, no país, na área da saúde. 
A seguir, apontamos algumas doenças associadas à falta de 
saneamento básico: 
Dengue, Zika Vírus e Chikungunya – As três doenças são transmitidas 
pela picada da fêmea do mosquito Aedes Aegypti, que se reproduz em ambientes com 
preponderância de água parada.  
Ambientes sem condições adequadas de saneamento, onde há acúmulo 
de água ou lixo, pode causar o aumento da proliferação do mosquito e, com isso, o 
aumento de contágio dessas doenças.  
Além das doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti, a falta de 
saneamento básico contribui com a disseminação de outras doenças, como: 
Aumento de casos de diarreia, causada pela ingestão de água 
contaminada devido às más condições de saneamento. De acordo com o Estudo, 
“Esgotamento Sanitário Inadequado e Impactos na Saúde da População”, cerca de 
88% das mortes por diarreia são relacionadas à falta de saneamento básico e, deste 
número, segundo a Organização Mundial da saúde, 84% são crianças, e segundo 
informações da UNICEF, a 2ª maior causa de mortes infantis. 
Febre Tifoide: transmitida pelo consumo de água e alimentos 
contaminados pela bactéria transmissora. 
Cólera: Doença infectocontagiosa transmitida pela ingestão de alimentos 
contaminados ou pelo contato com fezes de pessoas portadoras da doença. 
Leptospirose: Transmitida pela ingestão ou contato com água 
contaminada pela bactéria transmissora, normalmente encontrada na urina de ratos. 
Hepatite A: Transmitida pela ingestão de alimentos e água contaminada 
ou pelo contato direto com pessoas portadoras da doença. 
Além de doenças como amebíase, ascaridíase, teníase, entre outras, 





no sistema digestório. Essas doenças tem, como ambiente propício de proliferação, 
locais sem saneamento básico adequado, sem água potável. 
 
De acordo com os dados apresentados, é possível concluir que as 
condicionantes que levam ao processo saúde-doença são questões perpetuadas no 
país. No livro “Quarto de despejo”, Carolina Maria de Jesus expõe sua vida numa 
favela, nos anos 50, auge do processo de urbanização brasileira, e mostra o abandono 
do Estado com os mais pobres, além da ineficácia das políticas, pois a problemática 



































Neste trabalho, permeou o empenho em estudar a questão da moradia 
e suas implicações com o processo de saúde-doença relacionados com a falta de 
saneamento básico, coleta de lixo e a ausência de água tratada.  
Além disso, o presente trabalho percorreu a história da urbanização 
brasileira, compreendendo o seu processo histórico dentro do contexto mundial.  
Assim, podemos notar que a expansão das metrópoles brasileiras se deu de forma 
desordenada, sem nenhuma política de planejamento urbano ou de habitação que 
incluísse a classe de baixa renda.  
Dessa forma, a falta de políticas de habitação juntamente com a 
especulação imobiliária acentuou ainda mais o processo de favelização e o aumento 
das desigualdades socioespaciais, contribuindo assim, para a exclusão social, a 
estigmatização e a fragmentação do espaço urbano.   
Para além disso, podemos perceber que a questão de moradias 
construídas em áreas consideradas ilegais e sem nenhuma cobertura de saúde e 
infraestrutura urbana, tornam-se um ambiente propício para o surgimento de diversas 
doenças consideradas infectocontagiosas, pois a ocupação dessas áreas, além de 
colocar em risco a saúde dos moradores locais, que são os que mais sofrem com as 
doenças, causa danos ambientais e compromete a qualidade de vida de toda a 
população 
Diante disso, nota-se que o afavelamento e suas consequências 
apresentam-se, dessa forma, como uma das expressões da Questão Social, sendo 
um campo de atuação dos assistentes sociais. 
Como executores das políticas públicas, representando, muitas vezes, o 
Estado, o assistente social deve ter a capacidade de compreender e intervir na 
realidade social por meio de projetos e ações. E, para isso, torna-se necessário 
apreender o contexto histórico-social, que ocasionou na conjuntura atual do país, 





Nesse sentido, o presente trabalho objetivou a compreensão histórica e 
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